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CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-lei n® 51/2017

de 15 de novembro

Pelo Decreto-legislativo n.’ 1/2011, de 31 de janeiro,
alterado pelo Decreto-lei n.° 38/2013, de 2 de outubro, e pelo
Decreto-lei n.° 41/2016, de 29 de julho, foi criado o Centro
Internacional de Negdcios — CIN, por forma a promover
o comércio internacional e fomentar o investimento.
Entretanto, sem a devida regulamentacao, nunca chegou
a ser efetivado.

A breve trecho, perspetiva-se mais uma alteracio ao
mencionado diploma, no sentido de melhor adapta-lo
aos novos tempos, e assim se implementar o regime nele
previsto.

O CIN prevé nas disposi¢oes sobre o Centro internacional
de Comérecio - CIC, a existéncia dos entrepostos comerciais
e bem assim a possibilidade da existéncia de outros
instrumentos juridicos dispersamente previstos na nossa
legislac¢do, embora ndo regulamentados.

Nesta conformidade, considerando que o incremento das
exportacdes como meio de promover o comércio externo é
essencial criar os instrumentos juridicos que permitam
aos operadores econémicos atuar no mercado num clima
de confianca;

Impondo garantir a flexibiliza¢do dos procedimentos
para a operacionalizacio das trocas de forma célere, pois
que o mercado de exportacdo é cada vez mais competitivo,

Considerando, ainda, que este desiderato sé é possivel
dentro de um quadro legal que, de forma sistematizada,
clara e transparente, contenha a disciplina dos instrumentos
juridicos necessarios;

Sendo necessario adaptar ao regime aduaneiro dos
entrepostos comerciais criados no ambito do Cédigo
Aduaneiro, aprovado pelo Decreto-legislativo n® 4/2010, de 3
de junho, possibilitando a sua imediata implementacao
como forma de incrementar o sector do comércio a luz
das necessidades atuais de mercado no que tange a
transparéncia, previsibilidade e confianca dos investidores; e

Considerando, igualmente, o estabelecido na Lei n.® 142/
1V/95, de 2 de novembro, e que se torna necessario revogar
o regime das lojas francas previsto e regulamentado pela
Portaria n.° 15/75, de 11 de outubro, alterada pela Pelas
Portarias n.°s 15/81, de 21 de marco, e 15/99, de 12 de abril.

Assim,

No uso da faculdade conferida pela alinea a) do n.° 2 do
artigo 204.° da Constitui¢do, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.°

Objeto

Sao criados os regimes de lojas tax free e de lojas francas.
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Artigo 2.°
Regime das lojas tax free

1. O regime das lojas tax free é aplicavel quer as lojas
que funcionam nos terminais dos portos e aeroportos
internacionais, quer aos estabelecimentos comerciais
legalmente constituidos que adiram a este regime.

2. Quem adquirir mercadorias vendidas nos estabelecimentos
que adiram ao regime tax free pode obter o reembolso
do Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA), conforme
previsto na alinea b) do n.° 1 do artigo 13.° da Lei n.° 21/
VI/2003, de 14 de julho, com a nova redagdo dada pela Lei
n.° 51/VII1/2013, de 27 de dezembro, desde que prove nao
ter residéncia ou estabelecimento no territério nacional
e que a mercadoria se destina a um pais terceiro.

3. Para aderir ao regime de lojas tax free o operador,
legalmente estabelecido, deve em requerimento fundamentado
dirigido a Dire¢do Geral das Contribuigées e Impostos,
solicitar a inscrigdo a qual s6 serd autorizada se estiverem
preenchidas as seguintes condigoes:

a) Estar o operador com a sua situacéo fiscal normalizada;
b) Ter contabilidade organizada;

¢) Criar e manter na sua contabilidade uma rdbrica
especifica registo das mercadorias que deverdo
ser comercializadas ao abrigo do regime tax free;

d) Ter um formulario tax free devidamente certificado
pelas autoridades alfandegarias.

4. O reembolso do valor do IVA s6 se faz se estiverem
reunidos cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) O adquirente residir em pais terceiro, ndo podendo
permanecer no territério nacional mais de cento
e oitenta dias por cada ano civil;

b) A mercadoria for transportada para fora do
territério nacional no prazo de noventa dias
apoOs aquisicao e destinar-se ao uso pessoal ou
familiar do adquirente, ou se, destinando-se a
ofertas (brindes) a sua natureza e quantidade
nao traduzir qualquer presuncdo de ordem
comercial.

5. Para reembolso do IVA, os viajantes devem apresentar
junto dos servigos aduaneiros nacionais nos portos e
aeroportos, os seguintes documentos:

a) Titulo de transporte;

b) Passaporte ou outro documento oficialmente
reconhecido como valido;

¢) Os bens adquiridos;

d) O original da fatura ou do impresso especifico, a
fim de ser confirmada a exportagio dos bens
através da aposi¢do de um carimbo.

Artigo 3.°
Regime das lojas francas

1. Para efeitos do presente diploma entende-se por:

a) Loja franca, qualquer estabelecimento, devidamente
autorizado, situado num aeroporto internacional
ou terminal portuério;
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b) Passageiro que viaje para um pais ou territorio
terceiro, qualquer passageiro na posse de titulo
de transporte viajando por via aérea ou maritima,
que mencione como destino final um aeroporto
ou porto situado num pais terceiro;

¢) Passageiro em transito ou oriundo de pais terceiro,
qualquer passageiro na posse de um titulo de
transporte com origem em pais estrageiro,
viajando por via maritima ou aérea, que indique
como destino um dos portos ou aeroportos do
pais e que tenha acesso lojas transportando
exclusivamente a sua bagagem de mio.

2. A loja franca é considerada, para todos os efeitos, como
constituindo parte do entreposto comercial aduaneiro que
procede ao seu abastecimento, nos termos do estabelecido
nos artigos 395.° a 416.° do Cédigo Aduaneiro em vigor
aprovado pelo Decreto-legislativo n.° 4/2010, de 3 de
junho, e regulamentado pelo Decreto-lei n.° 23/2014, de
2 de abril.

3. Os produtos vendidos em lojas francas estao isentos
do pagamento de impostos especiais de consumo,
designadamente IVA, desde que:

a) Sejam transportados na bagagem pessoal de
passageiros que viagem para um pais ou territorio
terceiro, efetuando voo ou travessia maritima,

b) Para passageiros em transito ou que que entrem
no pais oriundos de paises terceiros.

4. As licencas para exploracédo de lojas francas a operadores
devidamente licenciados nos terminais portuarios ou
aeroportuarios sio concedidas pela Empresa Nacional
de Administracao dos Portos, S.A (ENAPOR, S.A) ou
da Empresa Nacional de Aeroportos e Seguranca Aérea
(ASA), conforme se tratar de porto ou aeroporto, ouvida
a autoridade aduaneira;

5. Para concessdo da licenga, o interessado deve
apresentar, além de outros que se reputarem necessarios,
o plano de atividades respetivo focando especialmente
as condigdes financeiras e de marketing, o estudo de
viabilidade financeira;

6. A entidade responsavel pela emissao da licenca nos
termos do n° 4 deve pronunciar-se no prazo maximo de
60 (sessenta) dias, sob pena de se considerar deferida a
pretensdo do interessado;

7. E da responsabilidade da Entidade dos aeroportos
ou portos criar as condi¢des para o controle aduaneiro
dos produtos comercializados nas lojas.

Artigo 4.°
Disposicoes gerais

1. As autoridades fiscal e aduaneira podem, a todo o
tempo, exigir a apresentacido da mercadoria depositada
em entreposto comercial e aduaneiro e nas lojas francas,
assim como proceder aos inventarios que reputarem
necessarios.
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2. Verificando-se falta de mercadoria, deve ser lavrado
auto e o depositario responde:

a) Pelo pagamento dos impostos devidos apurados a
data do facto, quando se tratar de mercadorias
em falta no regime de entreposto aduaneiro
para importacao;

b) Pelo pagamento dos impostos suspensos, acrescidos
dos juros de mora, além de outras penalidades
aplicaveis, tratando-se de falta de mercadoria em
regime de entreposto aduaneiro para exportacao.

Artigo 5.°
Revogacao

Sio revogadas as Portarias n.°s 15/75, de 11 de outubro,
15/81, de 21 de marc¢o e 15/99, de 12 de abril, bem como
todas as normas que sejam incompativeis com o disposto
no presente diploma.

Artigo 6.°

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicacao.

Aprovado em Conselho de Ministros de 26 de
julho 2017.

José Ulisses de Pina Correia e Silva - Olavo Avelino
Garcia Correia - José da Silva Gongalves

Promulgado em 14 de novembro de 2017
Publique-se.

O Presidente da Republica, JORGE CARLOS DE
ALMEIDA FONSECA

Decreto-lei n°® 52/2017

de 15 de novembro

A Lei n.° 83/VIII/2015, de 16 de janeiro, alterada pela
Lein.° 12/ IX/2017, de 2 de agosto, estabelece o regime
juridico da atividade das microfinancas e as respetivas
Instituigoes.

Esta Lei, amplamente discutida, procurou dar respostas a
um conjunto de situa¢des nomeadamente, a regulamentagao
do regime Juridico das Mutualidades assim como a
publicagdo do Plano de Contas Adaptado as institui¢ées de
microfinancas, que consiste na uniformizacgdo dos processos
de registo contabilistico das operacoes, sistematizacdo dos
procedimentos e critérios de registo e estabelecimento
de regras e modelos para a divulgacio de informacées.

Ademais, a supradita Leil também prevé um conjunto de
situagdes a serem concretizadas por diploma do Governo.

Assim, nos termos do seu artigo 60.°, as mutualidades
de poupanca e crédito devem submeter-se a legislagio
especifica que regula o seu modo de constituicdo e
funcionamento.
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Assim, o presente diploma constitui, portanto, um
complemento do quadro regulatério do sector das
microfinagas, no que ao governo diz respeito. Em suma,
pretende-se, essencialmente abordar (i) o conceito de
mutualidades de poupanga e crédito e os principios
mutualistas; (il) os requisitos essenciais da Assembleia
Constitutiva como momento inicial da vida da mutualidade,
dos documentos de base a aprovar; e (iii) os 6rgaos sociais
da mutualidade, estabelecendo normas quanto a sua
constituicdo e composicao, as respetivas competéncias
bem como outros aspetos do regime carateristico das
institui¢des de microfinangas e das mutualidades.

Assim,

No uso da faculdade conferida pela alinea a) do n.° 2 do
artigo 204.° da Constitui¢do, o Governo decreta o seguinte:
Artigo 1.°
Objeto

O presente diploma regula o modo de constituigéo e o
funcionamento das mutualidades de poupanca e crédito.
Artigo 2.°
Conceito

As mutualidades de poupanca e crédito, doravante
designadas mutualidades, sdo associagoes de pessoas,
dotadas de personalidade juridica, capital variavel e
duracéo indeterminada, cujo objeto social é a recolha de
poupanga junto dos seus membros, a concessao de crédito

e a prestacdo de outros servigos financeiros, seguindo os
principios mutualistas.

Artigo 3.°

Denominacao

As mutualidades de poupanca e crédito devem usar na sua
designacao social a expressio “mutualidades de poupanca e
crédito” na sua forma completa ou abreviada (MPC).

Artigo 4.°

Principios mutualistas

1. As mutualidades observam, na sua constituigéo e
funcionamento, os seguintes principios:

a) A admissao e a demissio dos associados sdo atos
livres e voluntéarios;

b) O numero de associados e o capital sdo ilimitados;
¢) A duracgio da associagdo é por tempo indeterminado;

d) Gestdo democratica expressa na aplicagéo do principio
de 1 (um) associado 1 (um) voto independentemente
do volume das suas partes sociais;

e) Os membros dos 6rgaos da mutualidade sdo eleitos
por métodos democraticos segundo os processos
estabelecidos nos estatutos;

) O direito de voto exerce-se pela atribuicio de 1
(um) voto a cada associado;

2) Todos os associados sdo tratados de modo igual;
h) Proibicdo da distribuicio de excedentes; e

1) Proibi¢ao de voto por procuracao.
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2. As associa¢oes mutualistas devem fomentar acoes de
formacéo dos seus associados, colaboradores e publico em
geral com vista a educagio econdmica e social dos mesmos.

Artigo 5.°
Operacoes
1. As mutualidades podem mobilizar poupancas

exclusivamente dos seus sécios desde que observem os
seguintes requisitos:

a) Se registem no Banco de Cabo Verde nos termos
aplicaveis; e

b) O montante maximo de depésito por sécio depositante
nao ultrapasse o montante previamente fixado
pelo Banco de Cabo Verde.

2. As mutualidades podem exercer fungoes de crédito
a favor dos seus sdcios e de terceiros sujeitando-se a
utilizagdo dos fundos recebidos em depdsitos dos seus
membros em operagoes de crédito nos termos e limites
definidos pelo Banco de Cabo Verde.

Artigo 6.°

Assembleia constitutiva

1. As mutualidades constituem-se por deliberacio de
uma Assembleia Geral constitutiva tendo por missio:

a) Aprovar o seu regimento;

b) Determinar o objeto, a denominacio, a sede da
mutualidade;

c) Estabelecer a lista dos subscritores ao capital social
e a parte social de cada um;

d) Aprovar os Estatutos e o seu regulamento geral,

e) Proceder a elei¢do dos titulares dos 6rgéos sociais
da mutualidade e dar-lhe posse; e

/) Aprovar a respetiva ata.

2. A ata da assembleia constitutiva deve ser lavrada
em livro de atas e assinada por todos os subscritores do
capital da mutualidade.

3. O regulamento geral das mutualidades deve estabelecer
as condic¢oes de acesso dos associados aos servigos e produtos
da associacdo e bem assim, desenvolver e concretizar
0s mecanismos e instrumentos do seu controlo interno.

Artigo 7.°

Estatutos
Os estatutos da associa¢io devem indicar, nomeadamente:

a) A denominacao, o objeto, a sede e a drea geografica
de intervencao;

b) O lago comum, os direitos e obrigacoes dos associados,
as condi¢oes de admissio, saida e exclusdo dos
associados e a responsabilidade dos mesmos
perante terceiros;

¢) O valor nominal e as condic¢des de aquisicio, cessao
e reembolso das partes sociais;
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d) A composi¢do e competéncia dos Orgdos da
mutualidade, bem como o seu modo de constituigao,
funcionamento e deliberacéo;

e) A duracao do mandato dos titulares dos 6rgéos da
mutualidade e as condi¢es da sua renovacio,
suspensao ou destituicio;

/) As normas enquadradoras da gestdo financeira
da mutualidade; e

2) Os mecanismos e instrumentos de controlo interno
do funcionamento da mutualidade.

Artigo 8.°

Capital social

1. O capital social da mutualidade é o resultado da
soma das unidades de participagao subscritas e realizadas
pelos seus associados.

2. O capital social inicial da mutualidade deve estar
integralmente realizado na data da sua constituicéo e
fixado no valor minimo exigido pelo Banco Central para o
exercicio de atividades de microfinan¢as nesta categoria.

3. As unidades de participacdo sdo nominativas,
individuais, ndo negocidveis nem passiveis de posse
por terceiros, mas cedivels nos termos estabelecidos
nos estatutos e, sob pena de nulidade, com autorizacao
expressa da assembleia geral.

Artigo 9.°
()rgéos
Sao érgaos da mutualidade:

a) A assembleia geral;

b) O 6rgao de administragao;

¢) O comité de crédito; e

d) O érgao de fiscalizagao.
Artigo 10.°

Assembleia geral

1. A assembleia geral é a instancia suprema da
mutualidade, composta pela totalidade dos associados,
convocados e reunidos para deliberar sobre matéria das
suas competéncias e inscritas previamente na ordem do
dia, nos termos dos estatutos, regulamentos aplicaveis
e do presente diploma.

2. Compete a assembleia geral apreciar e deliberar sobre
quaisquer assuntos relativos a vida, atividade, administracéo
e funcionamento da mutualidade, nomeadamente:

a) Aprovar o seu regimento;
b) Eleger a mesa que deve dirigir os seus trabalhos;

¢) Aprovar e alterar os estatutos e regulamentos da
mutualidade;

d) Expulsar os membros;
e) Deliberar sobre a fusao, cisdo e dissolugéo nos

termos dos estatutos e da lei aplicavel,
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) Eleger os titulares dos demais érgdos da mutualidade;

2) Proceder a destituigdo dos titulares dos demais
6rgaos da mutualidade;

h) Aprovar os instrumentos de gestéo previsional da
mutualidade, designadamente o orcamento e
o plano anual de atividades;

1) Aprovar o relatério e contas anuais e os demais
documentos de prestacao de contas da mutualidade;

J) Deliberar sobre a afeta¢io dos resultados de cada
exercicio da mutualidade;

k) Promover a gestdo sa e o bom funcionamento da
mutualidade;

) Definir a politicas de crédito e de captagdo de
poupanca da mutualidade; e

m) Aprovar, por maioria qualificada de dois tergos dos
votos dos associados presentes ou representados,
o agrupamento da mutualidade em uniao ou
federacgdo de institui¢ées de microfinangas da
mesma categoria.

3. Sem prejuizo do disposto no nimero seguinte, a
assembleia geral s6 pode deliberar sobre assuntos inscritos
na ordem do dia com a antecedéncia prevista no seu
regimento, salvo se estiverem presentes ou representados
todos os associados e exprimirem, por unanimidade, a
vontade de se constituirem em assembleia universal para
deliberar sobre qualquer assunto das suas atribuigées.

4. A assembleia geral pode sempre, em reunido ordinaria,
revogar o mandato de qualquer titular dos érgaos sociais.

5. A assembleia geral reline-se ordinariamente 1 (uma)
vez por ano, o mais tardar 120 (cento e vinte dias) depois
do termo do ano social anterior, designadamente para:

a) Discutir e aprovar o relatério e contas desse ano
social;

b) Apreciar o desempenho da administracao e dos
demais érgaos da mutualidade; e

¢) Determinar auditoria as contas do exercicio.

6. A assembleia geral pode reunir-se extraordinariamente,
a pedido de um terco dos associados, da maioria do érgao
de administracido ou da maioria do 6rgéo de fiscalizacao,
para deliberar exclusivamente sobre os assuntos inscritos
na especifica ordem do dia indicada pelos proponentes
da reunido.

Artigo 11.°
Orgio de administracio

1. A administracido da mutualidade incumbe a um 6rgéo
colegial impar de ndo mais de 5 (cinco) membros, eleito
pela assembleia geral, de entre os associados, nos termos
dos estatutos e regulamento geral da mutualidade e do
regimento da assembleia geral.
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2. O 6rgédo de administracio vela pelo funcionamento
regular e pela boa gestao da mutualidade incumbindo-lhe,
designadamente:

a) Aprovar o seu regimento;

b) Assegurar o respeito pelas disposicoes legais,
regulamentares e estatutarias aplicaveis;

¢) Velar pela execugao e cumprimento das deliberagoes
da assembleia geral;

d) Definir e fazer aplicar a politica de gestdo de
recursos da mutualidade;

e) Velar para que as taxas de juro aplicadas pela
mutualidade estejam em conformidade com as
disposi¢oes do Banco Central;

/) Submeter a sua administracdo a apreciacido anual
da assembleia geral, nos termos estabelecidos
nos estatutos e regulamentos internos da
mutualidade; e

2) Exercer quaisquer competéncias e praticar todos
e quaisquer atos néo atribuidos a outros 6rgaos
da mutualidade por lei ou pelos estatutos e
regulamentos internos.

3. A gestdo corrente da mutualidade pode, por deliberagéo,
ser confiada pelo érgéo de administra¢do a um dos seus
membros ou a um técnico com experiéncia adequada,
recrutado especialmente para o efeito.

Artigo 12.°

Comité de crédito

1. O comité de crédito é composto de um nimero
impar de membros ndo superior a 5 (cinco), eleitos pela
assembleia geral de entre os associados ou, se os estatutos
o permitirem, também de entre os membros do 6rgao de
administragao, nos termos dos estatutos e regulamentos
internos e do regimento da assembleia geral.

2. Incumbe ao comité de crédito aprovar e gerir a
distribuigao do crédito concedido pela mutualidade, em
conformidade com as politicas estabelecidas na matéria.

3. O comité de crédito presta contas da sua gestao
ao conselho de administracio e a assembleia geral, nos
termos dos estatutos e dos regulamentos internos da
mutualidade.

Artigo 13.°
Orgao de fiscalizacdo

1. A fiscalizacdo da atividade da mutualidade incumbe a
um 6rgao colegial impar de ndo mais de 5 (cinco) membros,
eleito pela assembleia geral, de entre os associados, que
nao facam parte de outros érgéos sociais.

2. Incumbe ao 6rgao de fiscalizacao velar pela regularidade
das operacoes e pelo controlo da gestdo da mutualidade,
bem como pelo funcionamento dos restantes 6rgaos em
conformidade com a lei, com os respetivos regimentos e
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com estatutos e regulamentos da mutualidade, podendo
para o efeito, designadamente, como julgar necessario
ou conveniente:

a) Proceder a todas as consultas e verificagdes, acedendo
livremente a quaisquer documentos, registos,
operagoes ou pessoas da mutualidade;

b) Exigir a constitui¢do das provisoes;

¢) Requerer a assembleia geral a ado¢io de medidas
adequadas, em especial, a auditoria as contas
e a gestdo da mutualidade e ou a revogacao do
mandato dos titulares do érgio de administracio
ou do comité de crédito, com fundamento em
inaptiddao para o desempenho dos cargos ou
violagdo grave das normas legais, regulamentares,
estatutarias ou internas aplicaveis ou dos
interesses da mutualidade; e

d) O mais que lhe for conferido por lei ou pelos estatutos
e regulamentos da mutualidade.

3. O 6rgao de fiscalizacido apresenta, na reuniao
ordindria anual da assembleia geral, um relatério sobre
a veracidade e regularidade das contas e das operacgoes
da mutualidade.

Artigo 14.°

Transparéncia

1. Os titulares dos 6rgéos sociais da mutualidade estao
sujeitos aos requisitos de idoneidade, aos impedimentos,
as incompatibilidades e ao regime de conflito de interesses
previstos na lei para os 6rgaos das instituigdes de
microfinancgas, sem prejuizo do disposto nos nimeros
seguintes.

2. Os titulares do 6rgéo de administracio, do comité de
crédito e do 6rgao de fiscalizagio sujeitam-se ao codigo
de ética ou de conduta obrigatoriamente estabelecido por
deliberacéo da assembleia geral.

3. Uma mesma pessoa ndo pode ser membro de 6rgaos
de administracdo ou de fiscalizacdo de mais do que uma
mutualidade.

Artigo 15.°

Responsabilidade

Os membros dos 6rgaos da mutualidade sao civilmente
responsaveis pelos danos ilegalmente causados a terceiros
em virtude do exercicio de funcoes, de forma solidaria ou
conjunta e de modo ilimitado ou limitado ao montante
das respetivas partes sociais, conforme estabelecido por
lei ou pelos estatutos.

Artigo 16.°

Demissao, suspensao e destituicao

1. Qualquer titular pode demitir-se do cargo que exerca
em 6rgio da mutualidade, por escrito enviado a esse 6rgao.

2. Qualquer titular pode ser suspenso ou destituido, pela
assembleia geral, do cargo que exerca na mutualidade,
por falta grave, designadamente violacdo das prescri¢oes
legais, regulamentares, estatutarias ou internas.
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3. O titular destituido perde o direito de exercer qualquer
outra fun¢do na mutualidade e de a ela pertencer.

4. Toda a destituicdo determina o apuramento da
situacdo financeira do associado face a mutualidade,
findo o qual o destituido perde qualquer direito sobre o
patriménio da mutualidade.

Artigo 17.°

Recursos

Para além das cotizacdes e contribuigdes dos seus
membros, os recursos das mutualidades podem ser
constituidos por:

a) Donativos ou subvencgées publicas ou privados;
b) Captacio de poupancas dos seus membros, se couber;

¢) Fundos colocados a sua disposi¢do no quadro de
convengdes ou contratos-programa assinados
com o Governo, os organismos publicos ou as
coletividades locais;

d) Recursos concessionais que o Governo pode mobilizar
em seu beneficio, no quadro da cooperacio
bilateral ou multilateral; e

e) Outros meios de financiamento autorizado pelo
Banco de Cabo Verde.

Artigo 18.°

Proibicao de distribuicao de dividendos

1. As subvengdes, os recursos concessionais e os resultados
de fim de exercicio das mutualidades devem ser afetados
a propria atividade do sector das microfinancas.

2. E proibida a distribuig¢do de dividendos para os
membros das mutualidades sob qualquer forma.

Artigo 19.°
Dissoluc¢ao e liquidacgao

1. As mutualidades extinguem-se por dissolucio
voluntaria ou judicial.

2. A dissolugdo voluntaria das mutualidades s6 pode ser
deliberada por maioria qualificada de % (trés quartos) dos
membros, reunidos em assembleia geral extraordindria.

3. A dissolugdo implica a liquidag¢do das mutualidades
cujo processo se realiza nos termos da legislacdo aplicavel.

Artigo 20.°
Filiacao, fusao e cisao

1. As mutualidades sio livres de se filiarem por deliberacao
da Assembleia Geral e ndo podem estar afiliadas a mais
de que uma Unido das mutualidades.

2. As Unides de mutualidades podem filiar-se numa
Federacao nacional e a mais nenhuma outra federagéo
da mesma vocacao.

3. As mutualidades podem fundir ou cindir por deliberacéo
da Assembleia geral e nos termos da lei.
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Artigo 21.°
Direito subsidiario

Em tudo o que néo esteja regulado no presente diploma,
a constituicdo e funcionamento da mutualidade aplicam-
se, subsidiariamente, o regime juridico da atividade de
micro financgas e respetivas instituigoes, o disposto nos
respetivos estatutos e regulamento geral e o regime
juridico das associagées sem fim lucrativo.

Artigo 22.°

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicacao.

Aprovada em Conselho de Ministros de 05 de
outubro de 2017.

José Ulisses de Pina Correia e Silva - Olavo Avelino
Garcia Correia

Promulgado em 14 de novembro de 2017
Publique-se.

O Presidente da Republica, JORGE CARLOS DE
ALMEIDA FONSECA

Decreto-lei n°® 53/2017

de 15 de novembro

O Governo da IX Legislatura definiu como uma das
suas politicas, no que tange ao sector dos transportes,
a prestacao de servigo publico de transportes aéreos,
priorizando a ligagdo entre todas as ilhas e o pais com a
Diaspora e claramente as rotas que sao objeto de servigo
publico.

O transporte aéreo internacional é, para o Estado de
Cabo Verde, um meio de satisfazer necessidades coletivas
fundamentais nas mais diversas areas. Devido a sua
condicdo arquipelagica e a sua localizagdo geografica, as
ligacoes aéreas internacionais, que garantem a ligagao de
Cabo Verde ao mundo, revelam-se de extrema relevancia
para esta nacgdo e sua didspora. Por essa razao esta
atividade deve revestir a natureza de servigo publico,
1dentificando-se claramente os direitos e as obrigacoes
do concedente e da concessionaria.

Neste contexto, decidiu o Governo avangar com o processo
de reestruturagéo e posterior abertura do capital da TACV,
visando procurar solugdes criativas para viabilizar Cabo
Verde como plataforma de distribuigéo de trafego aéreo
de carga, passageiros, devendo o Estado contribuir para
garantia da ligacdo entre as ilhas e a ligacéo do pais com
a Diaspora.

O presente diploma procede a aprovacéo das bases da
concessio do servigo publico de transporte aéreo internacional,
regulando com detalhe o regime juridico da concessio.
Com maior transparéncia no funcionamento da atividade
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agora concessionada, vira uma maior responsabilidade
por parte da concessionaria em relagdo ao cumprimento
dos direitos dos passageiros e dos utilizadores dos servigos
de transporte de carga e de correio.

A concessao de servigo publico é atribuida pelo presente
Decreto-Lei aos Transportes Aéreos de Cabo Verde, TACV,
S.A, com a salvaguarda do estabelecido nos tratados
e acordos internacionais, integra o cumprimento do
Programa do Governo da IX Legislatura no que respeita
a reestruturacdo dos TACV, S.A., criando condi¢bes para
a melhoria da qualidade, custos e fiabilidade dos servigos
prestados.

Foi promovida a audi¢io da Agéncia de Aviacao Civil.
Nestes termos,

No uso da faculdade conferida pela alinea a) do n.°2 do
artigo 204° da Constituic¢io, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.°

Objeto

1. Sao aprovados o procedimento e as bases relativas a
concessao do servigo publico de transporte aéreo internacional
de passageiros, carga e correio aos Transportes Aéreos
de Cabo Verde, TACV, S.A., incluindo as obrigacoes de
servico publico, com a salvaguarda do estabelecido nos
tratados e acordos internacionais.

2. As bases da concessdo constam do anexo I ao presente
diploma.

Artigo 2.°

Atribuicao da concessao

1. A concessao do servico publico de transporte aéreo
internacional de passageiros, carga e correio, referido no
artigo anterior é concessionado aos Transportes Aéreos de
Cabo Verde, TACV, S.A, em caso de relevante necessidade.

2. A atribuicio da concessdo referida no namero anterior
é feita por Resolug¢do do Conselho de Ministros que aprove
a minuta do contrato referido no nimero seguinte, de
acordo com as bases da concessio publicadas como anexo
I ao presente diploma.

Artigo 3.°

Delegacao de competéncias

Para a realizacdo da operacéo de concessio regulada pelo
presente diploma, sdo delegados no Ministro das Financas,
com poderes de subdelegacao, os poderes bastantes para
outorgar a concessio, determinar as condi¢oes acessérias
que se afigurem convenientes e para praticar os actos de
execucdo que se revelem necessarios a concretizacao da
operacéo de concessio.

Artigo 4.°

Isencoes de taxas e emolumentos

Estéo isentos de quaisquer taxas e emolumentos todos os
actos relativos a outorga e contratualizacido da concessao
que decorram ao abrigo do disposto no presente diploma.
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Artigo 5.°

Entrada em vigor

O presente Decreto-Lei entra em vigor no primeiro dia
util apds a sua publicacio.

Aprovado em Conselho de Ministros do dia 26 de
outubro de 2017.

José Ulisses de Pina Correia e Silva - Olavo Garcia
Correia - José da Silva Gongalves

Promulgado em 14 de novembro de 2017
Publique-se.

O Presidente da Republica, JORGE CARLOS DE
ALMEIDA FONSECA

ANEXO I
(a que se refere o n° 1 do artigo 1°)
BASES DA CONCESSAO
CAPITULO I
Disposicoes gerais
Base I

Objeto

A concessdo tem por objeto o servigo publico de transporte
aéreo internacional de passageiros, carga e correio, aos
Transportes Aéreos de Cabo Verde, TACV, S.A., incluindo
as obrigagdes de servigo publico, com a salvaguarda do
estabelecido nos tratados e acordos internacionais.

Base 11

Prazo
1. O prazo da concessio é de 10 (dez) anos.

2. O Concedente declara unilateralmente a suspensio
do prazo da concessdo em caso de agressdo, estado de
guerra, estado de sitio ou de emergéncia.

3. A declaragio prevista no nimero anterior nao gera
na esfera juridica da concessionaria qualquer direito a
ser indemnizada.

4. Pelo prazo em que vigorar a suspensao prevista no
n° 2 suspendem-se as obrigacdes previstas na Base VI.

CAPITULO II
Direitos e obrigacoes da Concessionaria
Base III
Direito de exploracao

A Concessionaria tem o direito de explorar o servico
publico de transporte aéreo internacional de passageiro,
carga e correio.

Base IV

Obrigacoes gerais da Concessionaria

1. A Concessiondria deve desempenhar as atividades
concessionadas de acordo com os melhores procedimentos,
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praticas, meios e tecnologias utilizados no sector, com
vista a garantir, designadamente, uma adequada,
efetiva e permanente operacionalidade dos meios de
transporte aéreo pelos utentes, a fiabilidade e qualidade
na prestacao do servico, de forma regular, continua e
eficiente, a seguranca do transporte aéreo e a seguranca
de pessoas e bens.

2. O contrato de concessao discriminara as seguintes
obrigacoes, tomando como minimo obrigacional os servigos
oferecidos pelos TACV, S.A. no periodo de 1 de Julho de
2016 a 30 de Junho de 2017:

a) as caracteristicas da frota, em nimero e capacidade
das aeronaves;

b) as rotas, frequéncias, lugares oferecidos e capacidade
de carga disponibilizada ao longo dos diversos
periodos do ano;

¢) estrutura tarifaria;

d) pontualidade (atrasos a partida e a chegada
superiores a 15 minutos);

e) fiabilidade (nimero de voos anulados em relagio
ao numero de voos programado).

3. Quando o coeficiente médio de ocupacgdo numa rota,
numa estacdo IATA, ultrapasse os 85% a capacidade
minima a oferecer na estacido homoéloga seguinte sera
acrescentada do diferencial de oferta que permita respeitar
aquele coeficiente.

4. O cumprimento das obrigag¢oes da Concessionaria
constantes das Bases da concessao é da sua integral
responsabilidade, cabendo-lhe suportar integralmente
todos os custos com elas relacionados.

5. A Concessionaria deve cumprir as disposi¢oes legais e
regulamentares incluindo o disposto no Cédigo Aerondutico,
desde logo as que se encontrarem em vigor em matéria
de seguranca, regularidade, continuidade e eficiéncia no
quadro das atividades realizadas ao abrigo da presente
concessao, ao longo de todo o periodo da mesma.

6. E da integral responsabilidade da Concessionéria
a obtencao de todos os actos permissivos, licencas,
autorizacgoes, aprovacgoes, certificacoes, credenciagoes ou
pareceres, bem como a realizac¢io de todas as comunicagoes
e registos que se revelem necessarias ao desenvolvimento
das infraestruturas.

7. Os voos devem ser comercializados através de, pelo
menos, um sistema de reservas informatizado.

8. A Concessionaria é obrigada a assegurar a prestacio
do servico publico de transporte aéreo aos utentes que o
requeiram, desde que satisfagam os requisitos exigiveis
pelas disposigoes legais e regulamentares aplicaveis,
devendo trata-los sem discriminacées ou distingées, que
nio apenas as que resultem da aplicacio de critérios
ou de condicionalismos legais ou regulamentares ou,
ainda, da diversidade manifesta das condi¢ées técnicas
de fornecimento ou prestacao de servicgo.
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9. A Concessionaria devera manter um registo das
reclamagoes e queixas que lhe tenham sido apresentadas
pelos utentes dos seus servigos e das providéncias tomadas
em resposta as reclamacoes e queixas.

10. As aeronaves afetas ao servigo publico objeto da
presente concessio devem ser registadas em Cabo Verde,
nos termos previstos nos regulamentos aeronauticos e
demais legislac¢oes aplicaveis.

Base V
Obrigacao de pagamento de preco

1. A Concessionaria obriga-se a pagar ao Concedente
um montante a titulo de preco, cujo pagamento é efetuado
periodicamente, nos termos dos valores e do calendario
estabelecidos, mediante Resolucdo do Conselho de Ministros.

2. Aos valores a serem determinados no nimero anterior
é aplicada a seguinte formula, a qual permite verificar a
existéncia de um acréscimo anormal e imprevisivel dos
beneficios financeiros para a Concessionaria que nao
resulte da sua eficiente gestdo e oportunidades por si
criadas, e assim determinar o montante desse acréscimo,
o qual deve ser partilhado com o Concedente.

3. O montante a ser determinado nos termos do nimero
anterior acresce ao prec¢o referido no namero 1 e deve ser
pago simultaneamente.

4. O atraso no pagamento dos montantes referidos nos
numeros anteriores da origem ao pagamento de juros
desde a data a partir da qual se verifica o incumprimento,
independentemente de qualquer notificacdo para que esse
cumprimento se efetive, a taxa legal em vigor.

5. O prego previsto no n.’ 1 é actualizado por aplicac¢ao
da taxa de inflacido publicada pelo Instituto Nacional de
Estatistica, devendo o Concedente comunicar anualmente
a Concessionaria a tabela com os valores atualizados.

6. Em funcéo do esforgo financeiro a realizar pelos
adquirentes dos TACV, S.A. no ambito do processo de
privatizacao do respetivo capital social, o concedente
pode determinar, no ambito do contrato de concessao
regulado pelas presentes Bases, a reducao a zero do
pagamento do prego.

Base VI
Obrigacoes de informacao

1. A Concessiondria tem a obrigacio de fornecer ao
Concedente todos os documentos e outros elementos de
informacéo relativos a concessio que o Concedente solicitar.

2. As informacoes e documentos solicitados pelo
Concedente devem ser fornecidos no prazo de 10 dias,
salvo se este fixar um prazo diferente.

3. A nido prestacdo ou a prestacdo de informacdes
falsas, inexactas ou incompletas, em resposta a pedido
do Concedente, no prazo por este fixado, constitui
incumprimento do contrato de concesséo.

4. A Concessiondaria tem igualmente a obrigacio de
fornecer a Concedente e as entidades publicas que esta
designar a informacéo prevista na lei e regulamentacéio
aplicavel.
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CAPITULO IIT

Direitos e obrigacoes do Concedente
Base VII

Direitos do Concedente
O Concedente tem, designadamente, os seguintes direitos:

a) Direito a receber o pagamento de um montante,
a titulo de preco pela concessio, acrescido de
um valor a titulo de partilha de beneficio, caso
seja aplicavel;

b) Direito a exercer todos os restantes direitos e
poderes consagrados na lei ou previstos no
presente Contrato.

Base VIII

Obrigac¢oes do Concedente

O Concedente tem, designadamente, as seguintes
obrigacoes:

a) Praticar todos os actos e operagdes necessarias
para que a Concessiondaria possa exercer os seus
direitos e cumprir as suas obrigagdes, incluindo
as diligéncias negociais visando a obtenc¢ao de
novos direitos de trafego aéreo cuja utilidade
seja demonstrada pela concessionaria;

b) Exercer os seus deveres atempadamente, por forma
a contribuir para o cumprimento do calendario
da concessio;

c¢) Abster-se de praticar actos ou realizar operagoes
materiais de caracter dilatério que prejudiquem
o exercicio dos direitos ou o cumprimento das
obrigacoes pela Concessiondria.

CAPITULO IV

Sociedade concessionaria e financiamento
Base IX

Objeto social, sede e agoes da sociedade

1. O projeto de estatutos da sociedade concessionaria
deve ser submetido a autorizacdo prévia aos membros
do Governo responsaveis pelas areas das financas e
da economia, a qual se considera concedida se nao for
recusada no prazo de sessenta dias, a contar da data da
sua rececao.

2. A sociedade concessionaria deve ter como objeto
social principal, ao longo de todo o periodo de duracéo
da concessao, o exercicio das atividades integradas no
objeto da concesséo, devendo manter ao longo do mesmo
periodo a sua sede em Cabo Verde e a forma de sociedade
anénima, regulada pela lei da Republica de Cabo Verde.

3. O objeto social da sociedade concessionaria pode
incluir o exercicio de outras atividades para além das
que integram o objeto da concessio e, bem assim, a
participacdo no capital de outras sociedades, desde que
seja respeitado o disposto nas presentes Bases da concessao
e na legislacéo aplicavel.
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4. Todas as Acoes representativas do capital social da
sociedade concessionaria sdo obrigatoriamente nominativas.

5. A oneracdo E a transmissio de agoes representativas
do capital social da sociedade concessionaria dependem,
sob pena de nulidade, de autorizagio prévia dos membros
do Governo responsaveis pelas areas das finangas e da
economia, a qual se considera concedida se néo for recusada
no prazo de sessenta dias a contar da data da sua rececio.

6. Excetua-se do disposto no nimero anterior a oneragao
de acoes efetuada em beneficio das entidades financiadoras
da atividade que integra o objeto da concessdo e no
ambito dos contratos de financiamento que venham a
ser celebrados pela Concessionaria para o efeito, desde
que as entidades financiadoras assumam, nos referidos
contratos, a obrigacao de obter a autorizagdo prévia do
Concedente em caso de execucdo das garantias de que
resulte a transmissio a terceiros das a¢ées oneradas.

7. A oneracio de acdes referida no nimero anterior
deve ser comunicada ao Concedente, a quem deve ser
enviada, no prazo de trinta dias a contar a partir da
data em que seja constituida, cépia do documento que
formaliza a oneracio e, bem assim, informacao detalhada
sobre quaisquer outros termos e condi¢bes que sejam
estabelecidos.

8. A Concessionaria deve comunicar ao Concedente
que efetuou o pedido de autorizagdo prévia referido nos
n.°s 1 e 5 desta Base.

Base X

Deliberacoes da Concessionaria e acordos entre acionistas

1. Sem prejuizo de outras limitac¢es previstas nas
presentes Bases, ficam sujeitas a autorizacdo prévia
dos membros do Governo das areas das financas e da
economia, as deliberacées da Concessiondria relativas a
alteracéo do objeto social e a transformacéo, fuséo, ciséo
ou dissolugao da sociedade.

2. Os acordos parassociais celebrados entre os acionistas
da Concessionaria, bem como as respetivas alteragoes,
devem ser objeto de aprovacgao pelo Concedente.

3. As autorizacoes e aprovacoes previstas na presente
clausula consideram-se concedidas se ndo forem recusadas
no prazo de sessenta dias a contar da data da rececao do
respetivo pedido.

4. A Concessionaria deve comunicar ao Concedente
que efetuou o pedido de autorizagéo prévia referido no
n.’ 1 desta Base.

Base XI

Financiamento

1. A Concessionaria é responsavel pela obtencao do
financiamento necessario ao desenvolvimento do objeto da
concessio, por forma a cumprir cabal e atempadamente
as suas obrigacoes.

2. Para os efeitos do disposto no nimero anterior, a
Concessiondria deve manter no final de cada ano um
racio de autonomia financeira o montante minimo a ser
determinado por Resolug¢édo do Conselho de Ministros.
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CAPITULO V

Interrupcao do servigo e seguranga
Base XII

Interrupcao do funcionamento do servigco

1. A Concessionaria pode interromper o funcionamento
do servigo de transporte aéreo internacional nos termos
da legislacao e regulamentacéao aplicavel e, ainda, nos
seguintes casos:

a) Quando razoes de interesse publico o justifiquem,
nomeadamente quando se trate da execucio de
planos de emergéncia, declarados ao abrigo de
legislagdo ou regulamentacao aplicavel ou da
adocdo de outras medidas de emergéncia para
assegurar a seguranca do abastecimento, de
infraestruturas criticas ou de pessoas e bens;

b) Quando se torne necessario, em resultado da
necessidade de reparacoes imprevistas ou da
inoperacionalidade subita dos equipamentos afetos
a0 servico de transporte aéreo internacional.

2. Nas situacoes referidas no nimero anterior, a
Concessionaria deve avisar os utentes que possam vir a
ser afetados com a maxima antecedéncia possivel, salvo
quando, nos casos da alinea a), a natureza urgente das
medidas ndo o permita.

Base XIII

Medidas de protecao

1. Sem prejuizo das medidas de emergéncia que podem ser
adotadas pelo Concedente, caso se verifique uma situacio
que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens, deve
a Concessionaria promover imediatamente as medidas que
entender necessarias em matéria de segurancga, conforme
determinado na lei e nos regulamentos aeronauticos.

2. As medidas referidas no nimero anterior devem ser
imediatamente comunicadas ao Concedente, ao regulador
do sector do transporte aéreo, a autoridade policial da
zona afetada e, se for caso disso, ao Servico Nacional de
Protecao Civil.

Base XIV

Participacao de acidentes e incidentes

1. A Concessionaria é obrigada a participar imediatamente
ao Concedente todos acidentes e incidentes ocorridos com
os equipamentos afetos ao servigo concessionado.

2. Sem prejuizo das competéncias atribuidas as
autoridades publicas, sempre que dos acidentes ou
incidentes resultem mortes, ferimentos graves ou prejuizos
materiais importantes, a Concessionaria deve elaborar e
enviar ao Concedente, um relatdrio técnico com a analise
das circunstancias da ocorréncia e com o estado dos
equipamentos referidos no nimero anterior.

Base XV

Responsabilidade civil
1. A Concessionaria é responsavel, nos termos gerais de
direito, por quaisquer prejuizos causados ao Concedente

ou a terceiros, pela culpa ou pelo risco, no exercicio da
atividade objeto da concessao.
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2. A concessionaria responde nos termos gerais da relacio
comitente-comissario pelos prejuizos pelas entidades
por si contratadas no desenvolvimento das atividades
compreendidas na concessao.

3. A cobertura danos materiais e corporais a terceiros
deve estar coberta por um seguro de responsabilidade
civil, nos termos da Base XVI.

Base XVI

Seguros obrigatérios

1. A Concessionaria é obrigada a celebrar e manter em
vigor os seguintes seguros, de acordo com o disposto no
Cédigo Aerondutico, nomeadamente:

a) Seguro de responsabilidade civil para garantir o
cumprimento das suas obrigacdes, nos termos
da lei;

b) Seguros relativos aos riscos da concessao, incluindo
os equipamentos que estdo afetos ao servico
de transporte internacional, contra riscos de
incéndio, explosdo e danos devido a terramoto
ou a temporal, no montante minimo de [*];

¢) Seguro de responsabilidade civil para cobertura dos
danos materiais e corporais causados a terceiros
e resultantes do exercicio da respetiva atividade,
nos termos da lei;

d) Seguro de acidentes pessoais, de modo a cobrir
os riscos inerentes ao exercicio de fungées de
fiscalizagdo nas instalac¢oes da Concessionaria
pelo pessoal designado pelo Concedente, nos
termos da lei;

e) E todos os demais exigiveis pela legislacdo aplicavel.

2. A Concessionaria deve enviar ao Concedente os
documentos comprovativos da celebracdo dos seguros,
bem como das suas atualizacdes e renovacoes.

CAPITULO VI

Garantias e fiscalizacao do cumprimento
das obrigacoes da Concessionaria

Base XVII
Caucao

1. A Concessionaria presta, antes da assinatura do
Contrato, uma cau¢io no valor minimo a ser estabelecido
por Resolugao do Conselho de Ministros, que visa garantir
designadamente:

a) O pontual e integral cumprimento das obrigacoes
resultantes das Bases da concesséo, as indemnizagoes
por mora e incumprimento respetivas e os
respetivos juros devidos;

b) O pagamento de san¢oes contratuais e respetivos
juros devidos;

¢) O pagamento de san¢des pecunidarias compulsdrias
e respetivos juros devidos.

2. A cauglo prevista na presente clausula é prestada
por garantia bancaria auténoma, a primeira solicitacéo.
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3. O Concedente pode utilizar a caugdo sempre que a
Concessionaria ndo cumpra qualquer obrigagdo assumida
no presente Contrato.

4. Sempre que o Concedente utilize a caucgéo, a
Concessionaria deve proceder a reposi¢ao do seu montante
integral, no prazo de 15 dias depois de notificada pelo
Concedente para esse efeito.

5. A caucio é liberada no prazo de trinta dias apés o
cumprimento de todas as obrigacoes da Concessiondria.

6. O Concedente pode determinar a atualizacio do valor
da caucdo pela aplicacdo da taxa de inflacdo publicada
pelo Instituto Nacional de Estatistica, considerando os
anos civis anteriores em que ndo tenha havido atualizacéo,
notificando para o efeito a Concessionaria, que devera
proceder a respetiva atualizacdo em 30 (trinta) dias.

Base XVIII

Supervisao, acompanhamento e fiscalizacao

1. Sem prejuizo dos poderes atribuidos a autoridade
aeronautica, cabe ao Concedente o exercicio dos poderes de
supervisdo, acompanhamento e fiscalizacdo da concessio,
nomeadamente no que se refere ao cumprimento das
disposigoes legais e regulamentares aplicaveis e das
Bases da concesséao.

2. Para efeitos do n.° 1, o Concedente pode exercer todos
os poderes previstos na lei e regulamentacio aplicavel,
incluindo nomeadamente:

a) Inquirir os representantes legais e quaisquer
colaboradores da Concessiondria, bem como
solicitar-lhes os documentos e outros elementos
de informacdo que entenda necessarios ou
convenientes;

b) Aceder livremente as instalacdes da Concessionaria
e proceder a inspecoes, busca, exame, tratamento
e recolha de copias ou extratos dos documentos e
outras informacées na posse da Concessionaria
que julgue necessarios ou convenientes, incluindo
através dos respetivos sistemas de informacao;

¢) Requerer a Concessionaria a realizagao dos estudos,
testes ou simulagoes, incluindo com recurso aos
respetivos sistemas de informacdo, que se enquadrem
no exercicio das fungées da Concessionaria, bem
como acompanhar e participar ativamente na
sua preparacao e realizacio;

d) Dirigir o modo de execucdo das obrigacoes,
designadamente através da emissio de ordens,
diretivas ou instrucoes;

e) Receber um relatorio anual elaborado pela Concessionaria
acerca das atividades desenvolvidas, o qual devera
ser transmitido aos Ministérios das Financas
e da Economia.

3. O Concedente pode recorrer a entidades terceiras para
a prestacao de assisténcia técnica no ambito do exercicio
das fungoes de supervisio, acompanhamento e fiscalizagéo
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da concessio, as quais gozam dos poderes referidos no
numero anterior apds comunicagio a Concessionaria
para o efeito.

4. A Concessionaria deve facilitar o exercicio dos poderes
previstos na presente clausula, nomeadamente prestando
todas as informacgées e fornecendo todos os documentos
que lhe forem solicitados, bem como permitindo o livre
acesso do pessoal das referidas entidades a todas as suas
instalacoes, desde que devidamente credenciado e no
exercicio das suas fungoes.

CAPITULO VII

Incumprimento
Base XIX

Responsabilidade da Concessionaria por incumprimento

1. A violagéo pela Concessionaria de qualquer das
obrigacbes discriminadas nas Bases da concessdo fa-la
incorrer em responsabilidade perante o Concedente, havendo
lugar a indemnizac¢ao por mora e incumprimento, sem
prejuizo das demais sangdes contratuais a que haja lugar
ou de outras consequéncias estabelecidas no Contrato.

2. Verificando-se uma situagao de incumprimento
das obrigacoes da Concessionaria por facto que lhe seja
imputavel, o Concedente deve notifica-la para cumprir
num prazo razoavel, salvo quando o mesmo se tenha
tornado impossivel ou o Concedente tenha perdido o
interesse na prestacao.

3. O atraso no pagamento das indemnizacdes a que
houver lugar da origem ao pagamento de juros desde a
data a partir da qual se verifica o incumprimento, sem
necessidade de qualquer notificacdo adicional, a taxa
legal em vigor.

Base XX

Sancgédes contratuais

1. Sem prejuizo dos demais direitos e prerrogativas
de que o Concedente disponha nos termos da lei e das
presentes Bases, o incumprimento pela Concessionaria das
obrigacdes constantes do contrato pode ser sancionado, nos
termos da lei, através da aplicacdo de sancées contratuais
pelo Concedente.

2. O montante das sancoes contratuais varia em funcio
da gravidade da infracido cometida e do grau de culpa do
infrator, estando as mesmas sujeitas ao um limite minimo
de 1.000.000$00 (um milh&o de escudos) e um maximo
de 100.000.000$00(cem milhoes de escudos).

3. A aplicagéo de sangdes contratuais depende de notificagio
prévia da Concessionaria para reparar o incumprimento
num prazo razoavel, exceto se o cumprimento se tenha
tornado impossivel ou o Concedente tenha perdido o
interesse na prestacao.

4. A Concessionaria tem o direito de audiéncia prévia
relativamente a decisdo notificada nos termos do nimero
anterior, nos termos da lei.
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5. Uma vez realizada a audiéncia prévia prevista no
numero anterior, o Concedente deve adotar uma decisio
definitiva e notifica-la a Concessionaria.

6. O atraso no pagamento das sanc¢oes contratuais da
origem ao pagamento de juros desde a data a partir da
qual se verifica o incumprimento, sem necessidade de
qualquer notifica¢do adicional, a taxa legal em vigor.

7. Caso a Concessionaria nao proceda ao pagamento
voluntario das san¢oes contratuais que lhe forem aplicadas
no prazo de 20 dias a contar da notificagdo prevista no
numero anterior, o Concedente pode utilizar a caugao para
pagamento das mesmas e dos juros a que houver lugar.

8. A aplicacéo de sang¢des contratuais néo prejudica a
aplicagdo de outras sangoes contratuais, nem isenta a
Concessionaria de indemnizagao por mora e incumprimento
perante o Concedente ou pela responsabilidade civil,
criminal e contraordenacional em que incorrer.

9. O Concedente pode determinar a atualizacao do
limite maximo das sangoes contratuais pela aplicagio
da taxa de inflagdo publicada pelo Instituto Nacional
de Estatistica, considerando para o efeito os anos civis
anteriores em que nao tenha havido atualizacéo e
notificando a Concessionaria de que o efetuou.

Base XXI
Sancgao pecuniaria compulséria

1. Sem prejuizo dos demais direitos e prerrogativas de
que o Concedente disponha nos termos da lei e do presente
Contrato, o Concedente pode aplicar a Concessionaria uma
sanc¢io pecuniaria compulséria no valor diario minimo a
ser fixado por Resolucido do Conselho de Ministros, com
vista a assegurar o cumprimento das obrigacoes em falta.

2. O pagamento da sancio pecunidria compulsoéria é
devido mensalmente.

3. A aplicacdo da sanc¢do pecunidria compulséria depende
de notificagdo prévia da Concessionaria para reparar o
incumprimento num prazo razoavel.

4. O atraso no pagamento da san¢io pecunidria compulsoria
d4 origem ao pagamento de juros desde a data a partir
da qual se verifica o incumprimento, sem necessidade de
qualquer notificacdo, a taxa de juro em vigor.

5. Caso a Concessionaria nao proceda ao pagamento
voluntario mensal da sanc¢io pecuniaria compulséria devida,
o Concedente pode utilizar a caugdo para pagamento da
mesma e dos juros a que houver lugar.

6. A aplicacdo de sang¢des contratuais néo prejudica a
aplicagdo de outras sangoes contratuais, nem isenta a
Concessionaria de indemnizagao por mora e incumprimento
perante o Concedente ou pela responsabilidade civil,
criminal e contraordenacional em que incorrer.

7. O Concedente pode determinar a atualizagdo do
limite maximo das sangoes contratuais pela aplicagio
da taxa de inflagdo publicada pelo Instituto Nacional
de Estatistica, considerando para o efeito os anos civis
anteriores em que nao tenha havido atualizacéo e
notificando a Concessionaria de que o efetuou.
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Base XXII
Sequestro

1. Em caso de incumprimento grave pela Concessionaria
das suas obrigac¢des ou de o mesmo estar iminente, o
Concedente pode, mediante sequestro, tomar a seu cargo
o desenvolvimento das atividades concedidas.

2. O sequestro da concessdo pode ter lugar, nomeadamente,
quando se verifique uma das seguintes situacgoes:

a) Estiver iminente ou ocorrer a cessagio ou suspensio
das atividades concedidas;

b) Perturbacdes ou deficiéncias graves na organizacgao
e regular desenvolvimento das atividades
concedidas;

¢) Perturbagées ou deficiéncias graves no estado geral
das instalagoes e equipamentos que comprometam
a continuidade ou a regularidade daquelas
atividades ou a integridade e seguranca de
pessoas e bens.

3. Verificada a ocorréncia de uma situacio que
possa determinar o sequestro, o Concedente notifica
a Concessiondria para, num prazo razoavel, cumprir
integralmente as suas obrigacdes e corrigir ou reparar
as consequéncias dos seus actos ou omissoes, exceto se
a violag¢do néo for sanavel.

4. A Concessionaria esta obrigada a proceder a entrega
da concessdo no prazo que lhe seja fixado pelo Concedente
quando lhe seja comunicada a decisdo de sequestro da
concessao.

5. Verificado o sequestro, a Concessiondria suporta
todos os encargos do desenvolvimento das atividades
concedidas, bem como todas as despesas extraordinarias
necessarias ao restabelecimento da normalidade.

6. O sequestro mantém-se pelo tempo julgado necessario
pelo Concedente, com o limite maximo de um ano, sendo a
Concessionaria notificada pelo Concedente para retomar
o desenvolvimento das atividades concessionadas, na
data que lhe for fixada.

7. Se a Concessionaria ndo puder ou se opuser a retomar
o desenvolvimento das atividades concessionadas ou se,
tendo-o feito, continuarem a verificar-se os factos que
deram origem ao sequestro, o Concedente pode resolver
o Contrato.

Base XXIII
Resolucao sancionatoéria pelo Concedente
1. O Concedente pode resolver o presente Contrato a titulo

sancionatério em caso de violagao grave das obrigacdes da
Concessionaria, nomeadamente nas seguintes situacoes:

a) Desvio do objeto da concessao;

b) Incumprimento definitivo das obrigagoes discriminadas
nas Bases da concessao por facto imputavel a
Concessiondria;

¢) Deficiéncia grave na organizacio e desenvolvimento
pela Concessionaria das atividades concedidas,
em termos que possa comprometer a continuidade
ou regularidade das suas obrigacées;
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d) Cessacdo ou suspensdo, total ou parcial, das
atividades concessionadas;

e) Incumprimento pela Concessionaria de ordens,
diretivas ou instrugdes emitidas ao abrigo do poder
de supervisio, acompanhamento e fiscalizacéo
do Concedente e da autoridade aerondutica;

) Oposigao reiterada da Concessionaria ao exercicio
dos poderes de supervisdo, acompanhamento
e fiscalizacdo do Concedente e da autoridade
aeronautica;

g) Transmissdo ou oneracido da concessdo com
inobservancia do disposto na Base XXVIII;

h) Quando o valor acumulado de sangées contratuais
exceder o respetivo limite maximo;

1) Se a Concessionaria nao puder ou se opuser a
retomar o desenvolvimento das atividades
concessionadas na sequéncia de sequestro ou
se, tendo-o feito, continuarem a verificar-se os
factos que lhe deram origem, nos termos do n.°
7 da Base XXII;

J) Obstrucéo ao sequestro;

k) Incumprimento de decisoes judiciais ou arbitrais
relativas a concesséao;

) Nao renovacéao do valor da caucgao;

m) Se encontrem em estado de insolvéncia, declarada
por sentenca judicial, em fase de liquidacio,
dissolucao ou cessacdo de atividade, sujeitas
a qualquer meio preventivo de liquidagao de
patriménios ou situagdo analoga, ou tenham
o respetivo processo pendente, salvo quando
se encontrarem abrangidas por um plano de
insolvéncia ao abrigo da legislagdo em vigor.

2. Verificando-se um caso de incumprimento que possa
dar origem a resolugéo sancionatéria, o Concedente
deve notificar a Concessiondria para que cumpra as
suas obrigag¢des num prazo razoavel que lhe seja fixado,
salvo quando o mesmo se tenha tornado impossivel ou
o Concedente tenha perdido o interesse na prestacéao.

3. Caso a Concessiondria ndo cumpra as suas obrigacgoes
nos termos determinados pelo Concedente na notificagdo
prevista no nimero anterior, este pode resolver o
Contrato definitivamente, mediante notificacdo enviada
a Concessiondaria, a qual produz efeitos imediatos,
independentemente de qualquer outra formalidade.

4. A resolugao sancionatéria do Contrato pelo Concedente
implica a transmisséo gratuita de todos os bens e meios
afetos a concesséo para o Concedente sem qualquer
indemnizacio e a perda da cau¢io prestada em garantia
do pontual e integral cumprimento do contrato.

5. O disposto no nimero anterior ndo prejudica o
pagamento pela Concessionaria de outros montantes a
titulo de indemnizac¢do por mora ou incumprimento a
que houver lugar, nem sancées contratuais ou san¢ées
pecuniarias compulsérias que sejam devidas.
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Base XXIV

Resolucao pela Concessionaria

1. A Concessionaria pode resolver o presente Contrato
com fundamento em incumprimento grave das obrigacoes
do Concedente, nos termos da lei.

2. A resolucao prevista na presente clausula é exercida
por via arbitral.

3. A resoluc¢do prevista na presente clausula implica a
transmisséo de todos os meios afetos a concessio para o
Concedente, sem prejuizo do direito da Concessionaria a
ser indemnizada pelo incumprimento, nos termos da lei.

Base XXV

Forca maior

1. Nédo podem ser impostas sang¢bes contratuais ou
sang¢bes pecuniarias compulsdrias, nem é havida como
incumprimento, a néo realiza¢ido pontual das obrigagdes
a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de
for¢a maior, entendendo-se como tal as circunstancias que
impossibilitem a respetiva realizacdo, alheias a vontade
da parte afetada, que ela ndo pudesse conhecer ou prever
a data da celebragéo do contrato e cujos efeitos néo lhe
fosse razoavelmente exigivel contornar ou evitar.

2. Podem designadamente constituir for¢ca maior, caso
se verifiquem os requisitos do nimero anterior, tremores
de terra, inundagées, incéndios, epidemias, sabotagens,
embargos ou bloqueios internacionais, actos de guerra
ou terrorismo.

3. Nao constituem for¢ca maior, designadamente:

a) Actos de terrorismo ou sabotagem se a Concessionaria
néo cumprir de forma pontual os procedimentos,
grau de vigilancia e outras exigéncias determinadas
pelas autoridades policiais;

b) Circunstancias que nio constituam forca maior
para os subcontratados da Concessiondria, na
parte em que intervenham;

¢) Greves ou conflitos laborais nas sociedades da
Concessionaria ou a grupos de sociedades em
que este se integre, bem como a sociedades ou
grupos de sociedades dos seus subcontratados;

d) Determinacées governamentais, administrativas
ou judiciais de natureza sancionatdria ou de
outra forma resultantes do incumprimento,
pela concessionaria, de deveres ou énus que
sobre ela recaiam;

e) Manifestacoes populares;

/) Incéndios ou inundacdes com origem nas instalacoes
da Concessionaria cuja causa, propagacao ou
propor¢oes se devam a culpa ou negligéncia sua
ou ao incumprimento de normas de seguranca;

2) Avarias nos sistemas informaticos ou mecanicos
da Concessionaria.
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4. A forca maior determina a prorrogacio dos prazos
de cumprimento das obriga¢bes contratuais afetadas
pelo periodo de tempo correspondente ao impedimento
resultante da for¢a maior.

5. A parte que invoque a ocorréncia de for¢a maior fica
obrigada a comunicar tal facto a outra parte no mais curto
prazo possivel, bem como quais as obriga¢ées emergentes
do contrato cujo cumprimento, no seu entender, se encontra
impedido ou dificultado por forca de tal ocorréncia e, bem
assim, se for o caso, as medidas que tomou ou que pretende
adotar para fazer face a situacio ocorrida, a fim de mitigar
o impacto do referido evento e os respetivos custos.

6. Independentemente do nimero anterior, as partes
devem, em qualquer caso, tomar imediatamente as medidas
que sejam necessarias para assegurar a retoma normal
das obrigacbes suspensas, constituindo sua obrigacéo
mitigar, por qualquer meio razoavel e apropriado, os
efeitos da verificagdo de um caso de forga maior.

7. No caso de impossibilidade de cumprimento pela
Concessionaria do Contrato por causa de forca maior, o
Concedente pode proceder a sua resoluc¢io, com transmissao
gratuita de todos os bens e meios afetos a concessao para
o Concedente, sem qualquer indemnizacao.

CAPITULO VIII

Modificacoes da concessao
Base XXVI

Alteracao do Contrato de Concessao

1. O presente Contrato pode ser alterado por acordo
entre as partes ou por decisao judicial ou arbitral.

2. O presente Contrato pode, ainda, nos termos da
lei, ser modificado unilateralmente pelo Concedente por
razoes de interesse publico, relativamente ao contetdo
e modo de execucdo das prestacoes.

Base XXVII

Transmissao e oneracao da concessao

1. A Concessionaria nao pode, sem prévia autorizagao
dos membros do Governo das areas das financas e da
economia e respeitando o disposto no n® 2 do artigo 126° do
Cédigo Aerondutico, onerar, subconceder, ceder a posi¢io
contratual, trespassar, transmitir por qualquer forma, no
todo ou em parte, a concessao ou realizar qualquer negécio
juridico que vise atingir ou tenha por efeito, mesmo que
indireto, idénticos resultados.

2. E equiparada a transmissao da concessao a alienacio
de acdes que resulte na constituicdo ou modificacdo de
uma relagdo de dominio sobre a Concessionaria.

3. Para obtencao da autorizacao prevista non.’ 1, a
Concessiondria deverda comunicar a sua intencio de
proceder ao negdcio juridico em causa, remetendo toda
a documentacao relativas ao mesmo, incluindo a minuta
do respetivo contrato e indicando todos os elementos
do negécio, bem como o calendario previsto para a sua
realizacéo e a identidade das outras partes.
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4. O pedido referido no nimero anterior deve ser decidido
em sessenta dias, mas a auséncia de resposta no final
desse prazo nio tem o efeito de concessio da autorizacgio.

5. A Concessionaria deve comunicar ao Concedente
que efetuou o pedido de autorizacio prévia referido nos
n’s1e4.

6. A realizacdo de qualquer negdcio juridico com vista
a oneracgao, subconcessiao, cessdo da posi¢ao contratual,
trespassasse ou transmissio dos direitos da Concessionaria
nao prejudica nenhum dos direitos do Concedente nem
dispensa nenhuma das obrigagoes previstas neste Contrato.

CAPITULO IX

Extincao da concessao
Base XXVIII

Casos, procedimentos e efeitos da extin¢ao da concessao

1. A concesséo extingue-se pelo decurso do respetivo prazo,
por acordo entre as Partes, por resolugao ou por resgate.

2. A resolucéo pelo Concedente e pela Concessionaria
é designadamente regulada pelas Bases XXIII e XXIV,
respetivamente.

3. O Concedente reserva-se o direito de tomar, nos
ultimos dois anos do prazo da concesséao, as providéncias
que considere convenientes para assegurar a continuacao
do servigo no termo da concessio ou as medidas necessarias
para efetuar, durante o mesmo prazo, a transferéncia
progressiva das atividades objeto da concessdo para a
nova concessionaria.

4. A tomada de posse da concessao pelo Concedente é
precedida de vistoria realizada pelo Concedente, a que
assistem representantes da Concessionaria, destinada
a verificacdo da qualidade das prestagoes associadas ao
servico concessionado, devendo ser lavrado o respetivo auto.

5. A extincdo da concessio opera a transferéncia gratuita
para o Concedente de todos os meios a ela afetos, nos
termos previstos nas presentes Bases.

6. Ndo sao oponiveis ao Concedente os contratos
celebrados pela Concessionaria com terceiros para efeitos
de desenvolvimento das atividades concedidas.

Base XXIX

Exting¢ao por decurso do prazo

Decorrido o prazo da concessdo, sem necessidade de
qualquer comunicacdo entre as Partes, transmitem-se
gratuitamente para o Concedente todos os meios afetos
a concessao.

Base XXX
Exting¢ao por resgate

1. O Concedente pode resgatar a concessido sempre que
o interesse publico o justifique, decorridos que sejam,
pelo menos, dois anos apds o inicio do prazo da concessao,
mediante notificagcdo a Concessionaria com pelo menos
seis meses de antecedéncia.
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2. Decorrido o prazo referido no nimero anterior, o
Concedente assume automaticamente os bens e meios
afetos a concessio, bem como os direitos e obrigacdes
diretamente relacionados com a atividade concedida,
desde que tenham sido constituidas até a data da recegao
da notificagdo prevista no numero anterior.

3. O Concedente apenas assume os direitos e obrigacoes
posteriores a data da rececdo da notificacio prevista no
numero anterior quando este as tenha aceite de forma
expressa e antes de os mesmos estarem constituidos.

4. A assungao de obrigagdes por parte do Concedente
é feita sem prejuizo do seu direito de regresso sobre a
Concessionaria pelas obrigacgdes por esta contraidas que
tenham exorbitado da gestdo normal da concesséo.

5. Em caso de resgate, a Concessiondria tem direito
a uma indemnizag¢ao cujo valor deve atender ao valor
de eventuais lucros cessantes, deduzido o beneficio que
resulte da antecipacdo dos ganhos previstos.

CAPITULO X
Lei aplicavel e resolucao de litigios
Base XXXI
Lei aplicavel

A concessdo rege-se pelas presentes Bases e pelo Direito
da Republica de Cabo verde.

Base XXXII

Arbitragem

1. As partes aceitam atribuir a um tribunal arbitral, a
constituir ao abrigo da Lei 76.VI.2005, de 16 de agosto, a
competéncia para resolver todos os litigios que venham
a surgir no ambito da presente concessio.

2. O Decreto-Lei que aprova as presentes bases constitui
autorizacdo bastante para preencher a previsdo do n° 4
do artigo 3° da Lei 76.V1.2005.

CAPITULO XI
Disposic¢oes finais
Base XXXIII

Comunicacgodes e representantes das partes

1. As comunicacoes entre as partes devem efetuar-se
através dos seguintes representantes e para os seguintes
enderecos de contacto:

a) Representante e enderecos do Concedente:
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b) Representante e enderecos da Concessionaria:

2 . Quando se trate de comunicag¢bes ordinarias no
quadro da execugao normal das Bases da concessao ou
comunicacoes técnicas, os representantes podem autorizar
outras pessoas a realizar as mesmas, desde que sejam
mantidos informados acerca dos assuntos envolvidos.

3. As comunicacdes entre as partes podem fazer-se
por correio eletrénico ou por qualquer outra via para
os enderecos indicados no numero anterior, exceto as
seguintes, que se devem necessariamente efetuar por
carta registada com aviso de rececao:

a) Pedidos de autorizacgao prévia ou aprovacao por
membros do Governo ou pelo Concedente previstos
na lei ou nas presentes Bases;

b) Atualizacido dos valores da cau¢io, do limite maximo
das sancoes contratuais ou do valor das sangoes
pecuniarias compulsoérias;

¢) Invocacédo de caso de for¢ca maior;

d) Questdes relativas ao incumprimento do disposto
nas presentes Bases, nomeadamente as referentes
ao exercicio dos direitos de resolugdo, a aplicacio
de sangbes contratuais, sangdes pecuniarias
compulsorias, sequestro, exce¢do do ndo cumprimento
do contrato ou resolucéo de litigios;

e) Notificagdo da intencdo de exercer o direito de
resgate;

/) Notificagdo acerca de das providéncias que o
Concedente considere convenientes para
assegurar a continuac¢io do servi¢o no termo
da concessdo ou as medidas necessarias para
efetuar a transferéncia progressiva das atividades
objeto da concessdo para a nova concessionaria,
nos ultimos dois anos da concessio;

g) Notificagdo da data da vistoria, em caso de exting¢éo
da concessao.

4. Quaisquer comunicac¢oes e notificacoes efetuadas por
carta registada com aviso de recegdo consideram-se feitas
na data em que for assinado o respetivo aviso de recec¢do.

5. Quaisquer comunicacoes e notificacoes efetuadas por
correio eletrénico ou por outro meio de transmissdo escrita
de dados consideram-se feitas na data do respetivo envio.

6. Quaisquer comunicag¢bes e notificagoes dirigidas
ao Concedente por correio eletrénico ou por outro meio
de transmissio escrita de dados depois das 17 horas do
local de rececdo ou em dia néo util nesse mesmo local,
consideram-se feitas as 10 horas do dia util seguinte.
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7. Qualquer uma das partes pode alterar os representantes
ou os enderecos previstos no n.° 1 através do envio da
informacgao atualizada a outra parte.

Base XXXIV

Conversao de divisas e remessas de receitas

1. Em caso de atribui¢do da concessao a uma entidade
controlada por entidades consideradas nao residentes
na Republica de Cabo Verde é permitida a conversao de
divisas e a remessa de receitas para o exterior, a pedido
da concessionaria, de todas as receitas locais provenientes
da venda de servicos de transporte aéreo que excedam
as somas localmente desembolsadas, permitindo-se sua
conversdo e remessa imediata a taxa de cambio aplicavel
do dia do pedido para a conversao e remessa.

2. A conversdo e a remessa de tais receitas serdo
permitidas em conformidade com as leis e regulamentos
aplicaveis, e ndo estardo sujeitas a quaisquer encargos
administrativos ou cambiais, exceto aqueles normalmente
cobrados pelos bancos para a execugao de tal conversao
e remessa.

3. O disposto nesta Base nao desobriga a concessionaria
do pagamento dos impostos, taxas e contribui¢ées a que
esteja sujeita.

Base XXXV

Contagem de prazos

Todos os prazos previstos no contrato de concessao
séo contados de forma continua, ndo se suspendendo aos
sabados, domingos ou feriados.

José Ulisses de Pina Correia e Silva - Olavo Garcia
Correia - José da Silva Gongalves

Decreto n°® 7/2017

de 15 de novembro

Nos termos do n.° 2 do artigo 60.° da Lei n¢ 5/1X/2016, de
30 de dezembro, que aprova o Or¢camento do Estado para o
ano econémico de 2017, foi autorizado o Governo de Cabo
Verde a proceder a contratacio de novos empréstimos,
no quadro do financiamento do Or¢amento do Estado.

Com vista a financiar o Programa de Apoio ao Crescimento
Econémico - Fase II (PACE II), o Banco Africano de
Desenvolvimento (BAD) decidiu conceder ao Governo
de Cabo Verde, um empréstimo nas condi¢des e termos
previstos no presente Acordo de empréstimo, anexo ao
presente diploma.

O objetivo principal do Programa é, por um lado, consolidar
as realizac¢des do PACE I e, por outro, contribuir para um
crescimento econémico sustentavel, focalizando-se na
melhoria da eficacia dos investimentos publicos, através
da melhoria da governacio das empresas publicas e do
quadro institucional e regulamentar, e da modernizagao
do quadro institucional e regulamentar dos parceiros
publico privados.

Assim,
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Considerando a importancia do Programa para a
economia cabo-verdiana; e:

No uso da faculdade conferida pela alinea d) do n.° 2
do artigo 204.° da Constitui¢do da Republica, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo 1.°
Aprovacao

O presente diploma aprova o Acordo de Empréstimo,
assinado entre a Republica de Cabo Verde e o Banco
Africano de Desenvolvimento no quadro do Programa de
Apoio ao Crescimento Econémico — FASE II (PACE II), a
6 de novembro de 2017, cujo texto em lingua francesa e a
respetiva tradug@o em lingua portuguesa se encontram
em anexo ao presente diploma, que dele fazem parte
integrante.

Artigo 2.°
Objetivo

O empréstimo objeto do presente diploma, concedido
pelo Banco Africano de Desenvolvimento (BAD), visa
contribuir para o financiamento do Programa de Apoio
ao Crescimento Econdémico, como se encontra descrito no
Anexo 1 do Acordo.

Artigo 3.°

Valor

O valor do empréstimo corresponde a €20.000.000
(vinte milhées de Euros), quantia equivalente, em moeda
nacional a 2.205.300$00 (dois mil milhées, duzentos e
cinco milhdes e trezentos mil escudos).

Artigo 4.°

Utilizacao dos fundos

O Governo de Cabo Verde deve utilizar os recursos
do empréstimo em estreita observancia dos requisitos e
condi¢des previstos no Acordo de Empréstimo, no ambito
do Programa de Apoio ao Crescimento Econémico - FASE
II - PACE II).

Artigo 5.°

Prazo

O prazo de utilizacdo do empréstimo expira-se em
novembro de 2018, ou em qualquer outra data acordada
entre as partes.

Artigo 6.°
Amortizacao

1. Nos termos do presente Acordo de Empréstimo, fica
0 Governo de Cabo Verde obrigado a amortizar o capital
no periodo de 15 (quinze) anos apos o periodo de caréncia
de 5 (cinco) anos, comecando a contar a partir da data de
assinatura do mencionado Acordo.

2. O reembolso deve ser efetuado em trinta prestacoes
semestrais iguais e consecutivas, sempre a 15 de junho e
15 de dezembro, qualquer das duas datas apds o término
do periodo de caréncia e de acordo com a sesséo o Artigo
IIT do Acordo de Empréstimo.
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Artigo 7.°
Pagamento de juros

O empréstimo concedido no &mbito do Acordo Empréstimo
esta sujeito ao pagamento de juros e comissdes nos
termos e condi¢oes estipulados no Artigo III do Acordo
de Empréstimo.

Artigo 8.°

Poderes
Sao conferidos ao Membro do Governo responsavel pela
area das Financas, com a faculdade de subdelegar, os
poderes necessarios para representar o Governo de Cabo
Verde junto ao Banco Africano de Desenvolvimento (BAD).

Artigo 9.°

Entrada em vigor

Este diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua

publicacéo e o mencionado Acordo de Empréstimo produz
efeitos em conformidade com o que nele se estipula.

Aprovado em Conselho de Ministros do dia 02 de
novembro de 2017.

José Ulisses de Pina Correia e Silva - Olavo Avelino
Garcia Correia

ANEXO
(A que se refere o artigo 1.°)
ACCORD DE PRET
ENTRE
LA REPUBLIQUE DE CABO VERDE
ET
LA BANQUE AFRICAINE DE DEVELOPPEMENT
PROGRAMME D’APPUI

A LA CROISSANCE ECONOMIQUE - PHASE II
(PACE II)

Le présent Accord de prét (ci-apres dénommé 1”Accord”)
est conclu le
entre la REPUBLIQUE DE CABO VERDE (ci-apres
dénommé ’»Emprunteur») et la BANQUE AFRICAINE
DE DEVELOPPEMENT (ci-apres dénommée la “Banque”),
I'Emprunteur et la Banque étant individuellement désignés
par «Partie» et collectivement par «Parties».

1. ATTENDU QUE I’Emprunteur a demandé a la
Banque de contribuer au financement du Programme
d’appui a la croissance économique — Phase II (ci-aprés
dénommé le «Programme») en lui accordant un Prét
(ci-aprés dénommé le «Prét») a concurrence du montant
stipulé ci-apres;

2. ATTENDU QUE le Ministére des Finances, a travers
la Direction Nationale du Plan (DNP), sera I’Organe
d’exécution du Programme;

3. ATTENDU QUE la Banque a accepté d’octroyer
ledit Prét a ’Emprunteur conformément aux clauses et
conditions stipulées ci-apres;

EN FOI DE QUOI, les parties au présent Accord ont
convenu et arrété ce qui suit:
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Article I

Conditions Générales - Définitions

Section 1.01. Conditions Générales. Les parties au
présent Accord conviennent que toutes les dispositions des
Conditions générales applicables aux accords de prét et aux
accords de garantie (entités souveraines) en vigueur élaborées
par la Banque et portant la date du 30 avril 2008, telles
que périodiquement amendées (ci-apres dénommeées les
«Conditions Générales»), ont la méme portée et produiront
les mémes effets que si elles étaient intégralement insérées
dans le présent Accord.

Section 1.02. Définitions. A moins que le contexte s’y
oppose, les termes utilisés dans le présent Accord ont la
signification indiquée ci-apres ou, a défaut, la signification
indiquée dans les Conditions Générales :

1. «Accord» désigne le présent Accord de prét, attendus
et annexes inclus, y compris les amendements et les
modifications qui pourraient étre apportés au présent
Accord et les textes auxquels ils font référence;

2. «Commission d’Engagement» désigne, aux fins des
Conditions Générales, la commission que la Banque applique
sur la partie non décaissée du Prét, conformément a la
Section 3.07 du présent Accord;

3. «Commission d’Ouverture» désigne la commission que
la Banque applique a 'Emprunteur en compensation pour
les frais associés au traitement d’'une demande de prét et a
la préparation du dossier avant approbation, conformément
a la Section 3.06 du présent Accord,;

4. «Conversion» désigne 'une quelconque des modifications
suivantes des conditions de la totalité ou d'une fraction
du Prét, qui a été sollicitée par 'Emprunteur et acceptée
par la Banque : (a) une Conversion du Taux d’'Intérét; (b)
une Conversion de la Monnaie du Prét; ou (c) I'application
d’un Plafond de Taux d’Intérét ou d'un Tunnel de Taux
d’Intérét au Taux de Base Flottant, chacune desdites
modifications étant faite conformément aux modalités
prévues par le présent Accord;

5. «Conversion de Monnaie» désigne le changement, pour
une monnaie approuvée, de la Monnaie du Prét portant
sur la totalité ou une fraction du principal du Prét, que
celui-ci soit décaissé ou non décaissé;

6. «Conversion de Taux d'Intérét» désigne la modification,
se traduisant par le passage d’'un Taux de Base Flottant
a un Taux de Base Fixe ou vice versa, de la base du taux
d’intérét applicable a la totalité ou a une partie du montant
du principal du Prét décaissé et non encore remboursé;

7. «Cout de Résiliation du Swap» désigne, s’agissant de
tout remboursement anticipé, Conversion de Taux d’Intérét
ou Conversion de Monnaie, ou retard de remboursement
d’une quelconque fraction du Prét, la valeur de marché du
swap en cours sur le Prét a la date de la résiliation ou de
la novation du swap;

8. «Date de Cloture» désigne, aux fins des Conditions
Générales, la date mentionnée a la Section 6.02 du présent
Accord, ou toute autre date ultérieure qui aura été convenue
par écrit entre la Banque et 'Emprunteur;
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9. «Date de Fixation» désigne, pour les préts a taux fixe,
deux (2) Jours Ouvrables avant la date d’application du
Taux de Base Fixe;

10. «Date de Révision» désigne, pour les préts a taux
flottant, le 1¢ février et le 1°* aott pour TEURIBOR, le
LIBOR et le JPY LIBOR,; et le 1 février, le 1°* mai, le
1°r aolt et le 1 novembre pour le JIBAR;

11. «Date de Signature» désigne la date a laquelle la
Banque a signé le présent Accord avec I'Emprunteur;

12. «Différé d’Amortissement» désigne le nombre d’années
commencant a la Date de Signature, pendant lequel seuls
les intéréts, la Commission d’Ouverture, la Commission
d’Engagement, les frais de Conversion (le cas échéant) et
les Cotuts de Résiliation du Swap (le cas échéant) seront
payables, sauf s’il y a exigibilité anticipée des sommes
dues au titre du Prét, auquel cas les intéréts et le principal
seront remboursables;

13. «Directives de Conversion» désigne, en rapport
avec I'une quelconque des Conversions, les Directives de
conversion des conditions de Prét, édition de juillet 2014,
telles que périodiquement amendées par la Banque et en
vigueur a la date de la Conversion;

14. «Dollars des Etats-Unis» ou «USD» désigne la monnaie
ayant cours légal aux Etats-Unis d’Amérique;

15. «Echéance Moyenne Pondérée» désigne une période
de douze ans et neuf mois (12,75 années), qui est I'’échéance
moyenne pondérée pour le remboursement du Prét, calculée
comme étant le nombre moyen d’années avant 'exigibilité
de chaque montant au titre du remboursement du principal,
pondéré par les montants totaux du remboursement du
principal;

16. EURIBOR (Euro Inter-Bank Offered Rate) désigne
pour chaque Période d’'Intérét le taux pour les dépéts a
six (6) mois en Euro sur le marché interbancaire de la
zone Euro, diffusé sous I'égide de I'Institut européen des
marchés monétaires (ou toute autre entité chargée de
I'administration dudit taux), affiché sur la page Euribor01
de Reuters (ou toute autre page de remplacement qui
affiche ledit taux), a onze (11) heures zéro (0) minute,
heure de Bruxelles, deux (2) Jours Ouvrables avant la
Date de Révision applicable. Si cette page ou ce service
cesse d’étre disponible, la Banque, apres consultation
avec 'Emprunteur, déterminera une autre page ou un
autre service affichant le taux pertinent;

17. “Euro(s)” ou “EUR” désigne 'unité monétaire
des Etats membres de la zone Euro et remplacant les
monnaies nationales de ces Etats conformément au Traité
établissant I'Union européenne;

18. “JIBAR” désigne le taux interbancaire annuel convenu
a Johannesburg, a savoir le taux a trois (3) mois pour les
dépots en Rand sud-africain, tel qu'indiqué sur Reuters (ou
toute autre page de remplacement de Reuters qui affiche
ledit taux);

19. “Jour(s) Ouvrable(s)” désigne un (des) jour(s) de
Iannée durant le(s)quel(s) les banques et les marchés
de devises fonctionnent a telle(s) place(s) et pour telle(s)
transaction(s) requises pour 'exécution du présent Accord;
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20. “JPY LIBOR” désigne le taux interbancaire pratiqué
a Londres administré par Benchmark Administration
Limited de I'Intercontinental Exchange Group (ICE) (ou
toute autre entité chargée de I'administration dudit taux)
pour les dépdts a six (6) mois en yen japonais, affiché sur
la Page LIBORO1 de I’écran de Reuters (ou toute autre
page de remplacement de Reuters qui affiche ledit taux), en
vigueur a 11 heures 00 (heure de Londres), deux (2) Jours
Ouvrables avant la Date de Révision. Si une telle page
ou un tel service cesse d’étre disponible, la Banque, apres
consultation de 'Emprunteur, déterminera une autre page
ou un autre service affichant le taux pertinent;

21. «LIBOR» (London Interbank Offered Rate) désigne
pour chaque Période d’Intérét le taux pour les dépots a six
mois en Dollars des Etats-Unis sur le marché interbancaire
de Londres, diffusé sous I’égide de I'Intercontinental
Exchange Group Benchmark Administration Limited
(IBA), ou toute autre entité qui s’y substituerait, affiché
sur la page LIBORO1 de Reuters, a onze (11) heures zéro
(0) minute, heure de Londres, deux (2) Jours Ouvrables
avant la Date de Révision applicable. Si cette page ou ce
service cesse d’étre disponible, la Banque, apres consultation
avec 'Emprunteur, déterminera une autre page ou un
autre service affichant le taux pertinent;

22. «Marge sur Coltt ’Emprunt» désigne, pour une
devise donnée, exprimée en points de base et calculée
semestriellement, la différence entre : (1) le taux de
refinancement moyen pondéré sur la période de six mois
des emprunts finangant les préts a taux d’'intérét flottant
dans la devise en question; et (11) la référence standard du
taux d’intérét dans cette devise calculée sur la période.
Cette marge est ajoutée au Taux de Base Flottant concerné
a la Date de Révision applicable. La Marge sur Cout
d’Emprunt est fixée deux fois par an, le 1 janvier pour le
semestre s’achevant le 31 décembre, et le 1° juillet pour le
semestre s'achevant le 30 juin. Concernant les montants du
Prét auxquels une Conversion de Monnaie s’applique, la
Marge sur Cott ' Emprunt correspondante de la nouvelle
Monnaie du Prét, telle que notifiée a 'Emprunteur par
la Banque, sera applicable;

23. «Marge sur Prét» désigne quatre-vingt points de
base (0,80%) par an;

24. «Monnaie du Prét» a la signification qui lui est donnée
dans les Conditions Générales. Cependant, si le Prét ou
une fraction de celui-ci fait I'objet d'une Conversion de
Monnaie, la Monnaie du Prét désigne la monnaie dans
laquelle le Prét ou une fraction de celui-ci est libellé de
temps a autre et au cas ou le Prét est libellé dans plus
d’'une monnaie, la Monnaie du Prét désignera séparément
chacune desdites monnaies;

25. «Monnaie Initiale du Prét» désigne I'Euro (EUR);

26. «Période d’Intérét» signifie la période de six (6)
mois calculée conformément a la pratique interbancaire
commengcant le 15 juin et le 15 décembre de chaque année,
la premiére Période d’'intérét commengant a courir a la
date du premier décaissement du Prét. Chaque Période
d’Intérét suivante commencera a courir a I'expiration de
la Période d’'Intérét précédente, méme si le premier jour
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de cette Période d’Intérét n’est pas un Jour Ouvrable.
Nonobstant ce qui précede, sera également considérée
comme une «Période d’Intérét» aux termes du présent
Accord, toute période inférieure a six (6) mois, s’écoulant
entre la date a laquelle un décaissement aura été effectué
et le 15 juin ou le 15 décembre qui suivra immédiatement
ce décaissement;

217. «Plafond de Taux d'Intérét» désigne la fixation d’'une
limite supérieure au Taux de Base Flottant applicable a
la totalité ou a une partie du montant du principal du
Prét décaissé et non encore remboursé;

28. «Prét» désigne selon le cas, tout ou partie du montant
maximum des ressources octroyées par la Banque et spécifié
a la Section 2.01 du présent Accord;

29. «Prét a Flexibilité Totale» désigne un produit de
prét auquel est conféré une plus grande flexibilité afin
d’en personnaliser les échéances et de gérer les risques
de change et de taux d’intérét tout au long de la vie du
Prét, qui est composé d'un Taux de Base Flottant plus
une Marge sur Cott d’Emprunt, une Marge sur Prét et,
le cas échéant, une Prime de Maturité;

30. «Prime de Maturité» désigne zéro point de base par
an pour le Prét aux fins d’application de I’Article IIT du
présent Accord,

31. «Projet» ou «Programme» signifie 'opération pour
laquelle le Prét est octroyé et dont la description figure a
I’'Annexe I de I’Accord;

32. «Rand Sud-Africain» ou «ZAR» désigne la monnaie
ayant cours légal en République sud-africaine;

33. «Taux de Base Fixe» désigne le taux de swap
amortissable déterminé selon les conditions du marché
financier calculé a la date de fixation du Taux de Base
fixe et correspondant au calendrier d’amortissement du
montant ou des décaissement(s) concerné(s);

34. «Taux de Base Flottant» désigne le taux flottant
de référence a six (6) mois [ou trois (3) mois pour le
ZAR], déterminé a chaque Date de Révision ou, en ce qui
concerne les montants du Prét auxquels une Conversion
de Monnaie s’applique, le taux de référence applicable a la
nouvelle monnaie notifié par la Banque a ’'Emprunteur;

35. «Taux de Référence» désigne, en rapport avec une
Conversion : (a) le LIBOR pour 'USD; (b) TEURIBOR en
rapport avec 'EUR; (c) le JPY LIBOR en rapport avec le
YEN; (d) le JIBAR en rapport avec le ZAR; et en rapport
avec d’autres monnaies, le taux de référence notifié a
IEmprunteur par la Banque;

36. «Tunnel de Taux d’Intérét» désigne la fixation d’'une
limite supérieure et d'une limite inférieure au Taux de
Base Flottant applicable a la totalité ou a une partie
du montant du principal du Prét décaissé et non encore
remboursé; et

37. «Yen Japonais» ou «YEN» désigne respectivement
la monnaie ayant cours légal au Japon.
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Article II
Prét

Section 2.01. Montant. La Banque consent a 'Emprunteur,
sur ses ressources ordinaires en capital et aux conditions
stipulées dans le présent Accord, un Prét d'un montant
n’excédant pas vingt millions d’Euros (20 000 000 EUR)
(ci-aprés dénommé le «Prét»). Ledit montant pourra faire
I'objet d'une Conversion de Monnaie conformément a I'Article
IV du présent Accord et aux Directives de Conversion.

Section 2.02. Objet. Le Prét est un appui budgétaire
qui contribuera au financement du Programme décrit a
I'Annexe I du présent Accord.

Section 2.03. Affectation. Le Prét contribuera au
financement du budget de 'Etat, mais ses ressources ne
pourront servir a financer les activités ou acquérir les biens,
produits, matériaux et substances listés en Annexe II.

Section 2.04. Type de Prét. Le Prét est un prét a flexibilité
totale, tel que décrit aux Articles III et IV ci-apres.

Article IIT

Intéréts, Echeances, Remboursement, Commission
D’ouverture, Commission D’engagement et Monnaies

Section 3.01. Taux d’'intérét.

a) Le Taux de Base Flottant sera appliqué a tous les
décaissements effectués a compter de la Date de
Signature, jusqu’a ce que lesdits décaissements
soient intégralement remboursés ou fassent
Tobjet d’'une Conversion de Taux d'Intérét
a un Taux de Base Fixe, conformément aux
dispositions de I'Article IV du présent Accord
et aux Directives de Conversion.

b) Sauf en ce qui concerne les montants décaissés et
non encore remboursés du Prét auxquels est
appliqué un Taux de Base Fixe a la suite d’'une
Conversion de Taux d’Intérét, les montants
décaissés et non encore remboursés du Prét seront
assortis, pour chaque Période d'Intérét, dun
taux d’'intérét égal au Taux de Base Flottant (ou
le taux d’intérét qui s’y substituerait selon les
modalités décrites a la Section 3.02 ci-dessous)
majoré de la Marge sur Prét plus la Marge
sur Cout d’Emprunt, et, si applicable, de la
Prime de Maturité (ci-apres-dénommé le «Taux
d’Intérét Flottant»). Si a un moment quelconque
au cours de la durée du Prét, le Taux d’'Intérét
Flottant est inférieur a zéro, il sera considéré
comme étant égal a zéro. Le Taux d’'Intérét
Flottant est fixé le 1° février et le 1°" aolt de
chaque année pour 'USD, 'EUR et le JPY, et
le 1°* février, 1°* mai, 1°" ao(t et 1¢ novembre
de chaque année pour le ZAR, et 'intérét est
payable : (1) semestriellement les 15 juin et 15
décembre de chaque année pour 'USD, TEUR
et le JPY; et (i1) trimestriellement les 15 mars,
15 juin, 15 septembre et 15 décembre de chaque
année pour le ZAR.

¢) S'agissant des montants décaissés et non encore
remboursés du Prét auxquels est appliqué un
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Taux de Base Fixe a la suite d'une Conversion
de Taux d’Intérét, les montants décaissés et non
encore remboursés du Prét, pour chaque Période
d’Intérét, seront assortis d'un taux d’intérét égal
au Taux de Base Fixe (ou le taux d’intérét qui
8’y substituerait selon les modalités décrites a
la Section 3.02 ci-dessous), majoré de la Marge
sur Prét plus la Marge sur ColGt d’Emprunt,
et, si applicable, de la Prime de Maturité (ci-
aprés-dénommé le «Taux d’Intérét Fixe»). Si a
un moment quelconque au cours de la durée
du Prét, le Taux d’'Intérét Fixe est inférieur a
zéro, il sera considéré comme étant égal a zéro.
L’intérét est payable : () semestriellement les
15 juin et 15 décembre de chaque année pour
I'USD, I'EUR et le JPY; et (i) trimestriellement
les 15 mars, 15 juin, 15 septembre et 15 décembre
de chaque année pour le ZAR.

Section 3.02. Taux d'intérét de substitution. Si la Banque
constate que le Taux de Base Flottant, ou, concernant les
montants du Prét auxquels est appliquée une Conversion
de Taux d’Intérét, le Taux de Base Fixe (s’agissant des
montants pour lesquels un Taux de Base Fixe n’a pas été
antérieurement déterminé) ne peut, pour quelque raison que
ce soit, étre diffusé ou calculé dans les conditions précisées
a la Section 3.01 ci-dessus, la Banque notifie cette situation
sans délai a 'Emprunteur. La Banque et 'Emprunteur
devront alors se concerter en vue de convenir d'un taux de
référence de substitution, tel que prévu a la Section 3.03,
paragraphes b) et ¢) des Conditions Générales, permettant
a la Banque de retrouver une marge bénéficiaire égale a
celle qui aurait résulté de Papplication des dispositions
de la Section 3.01 du présent Accord.

Section 3.03. Calcul des intéréts. Les intéréts au titre
du présent Prét sont calculés sur une base journaliere et
a cette fin, chaque année est considérée comme comptant
trois cent-soixante (360) jours calendaires pour 'EUR,
I'USD, et le YEN, et trois cent soixante-cing (365) jours
pour le ZAR. Pour ce qui est du calcul des intéréts sur les
montants du Prét auxquels s’applique une Conversion de
Monnaie, chaque année est considérée comme comptant
jusqu’a trois cent soixante (360) jours calendaires pour
IEUR, I'USD et le YEN, et trois cent soixante-cing (365)
jours pour le ZAR. S’agissant d’autres monnaies, les jours
calendaires de convention du marché sont déterminés par
la Banque. La Banque notifiera a ’Emprunteur le taux
d’intérét applicable pour chaque Période d’Intérét des
qu’elle aura déterminé ce taux.

Section 3.04. Echéances. Les intéréts visés ci-dessus sont
payables : (i) semestriellement les 15 juin et 15 décembre
de chaque année pour 'USD, ’EUR et le JPY; et (i1)
trimestriellement les 15 mars, 15 juin, 15 septembre et
15 décembre de chaque année pour le ZAR.

Section 3.05. Remboursement du Principal.
a) Remboursement a I’échéance.

L’Emprunteur remboursera le principal du Prét,
sur une période de quinze (15) ans, apres un Différé
d’Amortissement de cing (5) ans commencant a courir a
la Date de Signature, a raison de trente (30) versements
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semestriels égaux et consécutifs. Le premier versement
sera effectué le 15 juin ou le 15 décembre selon celle des
deux dates qui suivra immédiatement ’expiration du
Différé d’Amortissement.

b) Remboursement anticipé.

Sous réserve des conditions énoncées a la Section 3.06 des
Conditions Générales, 'Emprunteur a le droit de rembourser
la totalité ou une partie du Prét avant son échéance,
sans étre tenu au paiement de frais de remboursement
anticipé autres que les Couts de Résiliation du Swap, le
cas échéant. Si 'une des sommes a rembourser au titre du
Prét a fait 'objet d'une Conversion, I’Emprunteur paiera,
en sus des Couts de Résiliation du Swap, le cas échéant,
des frais de transaction pour la résiliation anticipée de la
Conversion. A moins que 'Emprunteur ne le mentionne
expressément dans son avis de remboursement anticipé,
les sommes faisant 'objet de remboursement anticipé
seront appliquées au prorata a toutes les échéances du
Prét qui restent a courir. Tout remboursement partiel
portant sur une somme a laquelle est appliquée une
Conversion doit étre au moins égal au montant minimum
du principal concernant les Conversions prévues dans les
Directives de Conversion. Sile swap sous-jacent donne
lieu a des frais de résiliation, lesdits frais seront imputés
a ’Emprunteur.

Section 3.06. Commission d’OQuverture. L’Emprunteur
paiera une Commission d’Ouverture (ci-aprés dénommée
la « Commission d’'Ouverture ») de un quart de un
pour cent (0,25%) du montant du Prét. La Commission
d’Ouverture est due dés approbation du Prét par le Conseil
d’administration de la Banque, est payable au plus tard
trente (30) jours calendaires a compter de la Date de
Signature, et dans tous les cas avant tout décaissement
du Prét a 'Emprunteur. La Commission d’'Ouverture peut
étre déduite des ressources du Prét dans les conditions
prévues a la Section 6.01 du présent Accord.

Section 3.07. Commission d’Engagement. I’Emprunteur
paiera une Commission d’Engagement (ci-aprés dénommée
la « Commission d’Engagement ») au taux de un quart
de un pour cent (0,25%) par an sur le montant non
décaissé du Prét, qui commencera a courir soixante
(60) jours a compter de la Date de Signature, jusqu’aux
dates respectives auxquelles les montants du Prét sont
décaissés, et cela jusqu'au décaissement intégral du Prét
ou jusqu’a la date d’annulation du Prét, la premiere de
ces dates étant retenue. La Commission d’Engagement
est payable les 15 juin et 15 décembre de chaque année.

Section 3.08. Imputation des paiements. A moins que
la Banque ne consente a une autre procédure, tous les
paiements sont imputés dans l'ordre prioritaire indiqué ci-
apres : Commission d’'Ouverture, Commission d’Engagement,
Cott de Résiliation du Swap et frais de remboursement
anticipé si applicables, intéréts puis, principal.

Section 3.09. Monnaie de décaissement du Prét.
a) Tous les décaissements effectués par la Banque

en faveur de 'Emprunteur seront libellés dans
la Monnaie Initiale du Prét, a moins qu’ils ne
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fassent 'objet d'une Conversion de Monnaie
conformément aux dispositions de 'Article IV du
présent Accord et des Directives de Conversion;

b) Nonobstant les dispositions de la Section 3.09 (a),
si la Banque est dans I'impossibilité matérielle
ou juridique de se procurer la Monnaie Initiale
du Prét ou, en ce qui concerne les montants
du Prét auxquels s’applique une Conversion
de Monnaie, la nouvelle Monnaie du Prét, la
Banque notifiera sans délai a 'Emprunteur une
telle situation. Par la suite, la Banque devra
en concertation avec ’'Emprunteur choisir une
monnaie de substitution conformément aux
modalités et conditions prévues a la Section
4.04 des Conditions Générales, jusqu’a ce que
l'acces a la Monnaie Initiale du Prét ou, s’agissant
des montants du Prét auxquels s’applique une
Conversion de Monnaie, la nouvelle Monnaie du
Prét, soit rétabli dans des conditions appropriées;

¢) Au cas ou la Banque dispose a nouveau de la Monnaie
Initiale du Prét ou, s’agissant des montants du
Prét auxquels s’applique une Conversion de
Monnaie, de la nouvelle Monnaie du Prét, tous
les décaissements effectués dans la monnaie de
substitution peuvent étre convertis, sans frais,
par la Banque a la demande de 'Emprunteur
dans la Monnaie Initiale du Prét ou la nouvelle
Monnaie du Prét, le cas échéant, au taux de
change en vigueur a la date de ladite Conversion;

d) Les Parties acceptent expressément que les dispositions
de la présente Section 3.09 relatives a la monnaie
de substitution s’appliquent également lorsque
la Banque est dans 'impossibilité matérielle et
juridique de se procurer la monnaie de substitution; et

e) Nonobstant les dispositions de la Section 3.10 du
présent Accord, tous les décaissements effectués
dans une monnaie de substitution seront également
remboursés dans la monnaie de substitution, a
Pexception des décaissements ayant été convertis
conformément aux dispositions de la Section
3.09 (c) qui, au sens du présent paragraphe (e),
seront réputés avoir été effectués dans la Monnaie
Initiale du Prét ou s’agissant des montants du Prét
auxquels s’applique une Conversion de Monnaie,
dans la nouvelle Monnaie du Prét.

Section 3.10. Monnaie, lieu et mode de paiement

a) Toutes sommes dues a la Banque au titre du
présent Accord seront payables dans la Monnaie
Initiale du Prét ou, s’agissant des montants du
Prét auxquels s’applique une Conversion de
Monnaie, dans la nouvelle Monnaie du Prét, ou
le cas échéant dans la monnaie de substitution,
sans faire I'objet d’aucune déduction liée aux
frais de change, frais de transmission et autres
commissions de virement ou toutes autres charges
de quelque nature que ce soit. Ces sommes seront
versées sur le compte bancaire que la Banque
indiquera a 'Emprunteur. L’Emprunteur ne
sera pas libéré de son obligation de paiement
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de toute somme due a la Banque au titre du
présent Accord tant que I'intégralité de la somme
due dans la monnaie de décaissement n’est pas
effectivement mise a la disposition de la Banque
dans le compte bancaire indiqué par celle-ci
conformément aux présentes dispositions; et

b) Tous les paiements dus a la Banque en vertu du
présent Accord sont effectués de sorte que les
montants y relatifs soient effectivement a la
disposition de la Banque a leur date d’exigibilité.
Si la date d’exigibilité tombe un jour non ouvrable
pour les banques au lieu de paiement désigné,
la somme concernée est payée de sorte qu’elle
soit effectivement a la disposition de la Banque
le prochain Jour Ouvrable au lieu désigné.

Article IV

Conversion de Certains Termes du Prét

Section 4.01. Conversion de maniéere générale.
L’Emprunteur peut, en tout temps, demander que les
Conversions ci-aprés soient appliquées a une fraction
quelconque du Prét en vue de faciliter une gestion prudente
de la dette : (i) Conversion de Monnaie; (i1) Conversion
de Taux d’'Intérét; (iii) Plafond de Taux d’Intérét; ou (iv)
Tunnel de Taux d'Intérét. Chacune desdites demandes
est soumise par ’Emprunteur a la Banque conformément
aux Directives de Conversion et, sur acceptation de la
Banque, la conversion sollicitée sera considérée comme
une Conversion aux fins du présent Accord et sera mise
en ceuvre conformément aux Directives de Conversion.

Section 4.02. Frais de Conversion. I’Emprunteur verse :
(1) des frais de transaction pour chaque Conversion et
pour chaque résiliation anticipée d'une Conversion (y
compris toute résiliation anticipée en rapport avec le
remboursement anticipé ou 'exigibilité anticipée du Prét
conformément aux dispositions de la Section 3.05 (b)
du présent Accord et de la Section 7.01 des Conditions
Générales) respectivement; et (i1) des cotts de résiliation
le cas échéant, dans chaque cas, pour chaque résiliation
anticipée d’'une Conversion, pour le montant, ou au taux,
dans la monnaie et au lieu indiqués de temps a autre par
la Banque conformément aux Directives de Conversion
en vigueur a ces dates.

Article V

Conditions Préalables a ’entrée en Vigueur
et au Décaissement

Section 5.01. Condition préalable a 'entrée en vigueur.
L’entrée en vigueur de I’Accord est subordonnée a la

réalisation par 'Emprunteur, a la satisfaction de la Banque,
des conditions prévues a la Section 12.01 des Conditions
Générales.

Section 5.02. Conditions préalables au décaissement
de la tranche unique du Prét. Outre I'entrée en vigueur
du présent Accord, le décaissement de la tranche unique
du Prét est subordonné a la réalisation par 'Emprunteur,
a la satisfaction de la Banque, de la condition suivante:

1. Fournir a la Banque les références du compte bancaire
du Trésor ouvert auprés de la Banque du Cabo
Verde a Praia dans lequel seront transférées
les ressources du Prét.

D6B9CI9CB-AOFC-499D-BE13-45BEEDCBE302



I SERIE — N© 66 «B. O.» DA REPUBLICA DE CABO VERDE — 15 DE NOVEMBRO DE 2017 1367

Article VI
Décaissements - Date de Cléture

Utilisation des Sommes Décaissées

Section 6.01. Décaissements. La Banque, conformément
aux dispositions de I’Accord et de ses régles et procédures
en matiere de décaissements, procédera a un décaissement
en vue de contribuer au financement du Programme.
La Banque n’effectuera aucun décaissement tant que la
Commission d’Ouverture n’est pas payée. La Commission
d’Ouverture peut étre déduite des ressources du Prét,
auquel cas ’Emprunteur soumettra a la Banque, au
moment du décaissement, deux demandes de décaissement
séparées, dont I'une sera réservée au paiement de la
Commission d’Ouverture, la Banque y étant désignée
comme bénéficiaire du décaissement.

Section 6.02. Date de Cléture. Aux fins de la Section
2.01 et de la Section 6.03 paragraphe 1) (f) des Conditions
Générales, la Date de Cloture est fixée au 30 juin 2018 ou
a toute autre date ultérieure convenue entre 'Emprunteur
et la Banque.

Article VII

Gestion Financiere

Section 7.01. L’Emprunteur assumera la responsabilité de
la gestion des ressources financieres du Prét qui contribueront
a assurer I'équilibre du budget 2017 en cours d’exécution.
L’utilisation des ressources du Prét sera faite selon la
réglementation de 'Emprunteur relative a la gestion des
finances publiques.

Section 7.02. Le rapport général de conformité du Tribunal
des Comptes de TEmprunteur sur 'exercice 2017 tiendra
lieu de rapport d’audit du Programme. Il sera communiqué
a la Banque au moment de sa transmission a I'assemblée
nationale, pour attester de I'intégration des ressources du
Prét dans le budget de 'Etat et de leur utilisation dans le
circuit des dépenses publiques.

Article VIII
Dispositions Diverses

Section 8.01. Représentant autorisé. Le Ministre des
Finances ou toute personne qu’il désignera par écrit a
cet effet sera le représentant autorisé de ’'Emprunteur
aux fins de 'Article XI des Conditions Générales.

Section 8.02. Date de I'’Accord. Le présent Accord sera
considéré en toutes circonstances comme conclu a la date
qui figure en premiere page.

Section 8.03. Adresses. Les adresses suivantes sont
mentionnées aux fins de I'Article XI des Conditions Générales.

Pour PEmprunteur : Adresse postale :
Ministere des Finances
Avenida Amilcar Cabral
CP n° 30

Praia
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CABO VERDE
Téléphone : (238) 260 75 00
(238) 260 74 31
Télécopie: (238) 261 58 44
(238) 261 75 23
Pour la Banque: Adresse du Siége
Département en charge de la Gouvernance
Banque africaine de développement
01 BP 1387 Abidjan 01
COTE D’'IVOIRE
Téléphone: (225) 20 26 10 20
Télécopie: (225) 20 21 31 00

EN FOI DE QUOI, la Banque et ’Emprunteur,
agissant par I'entremise de leurs représentants autorisés
respectifs, ont signé le présent Accord en francais, en deux
exemplaires originaux faisant également foi.

Pour la Republique de Cabo Verde

[*]

Pour la Banque Africaine de Developpement

[*]
Certifié par:
[*]
Secretaire General
ANNEXE 1
DESCRIPTION DU PROGRAMME

Le but du Programme est de contribuer a créer les conditions
nécessaires pour une croissance économique forte, inclusive et
durable au Cabo Verde. Cette deuxiéme phase, vise les mémes
objectifs opérationnels que le PACE I, a savoir : (i) ILamélioration
de la gouvernance des entreprises publiques et du cadre
institutionnel et réglementaire des investissements publics;
(1) la modernisation du cadre institutionnel et réglementaire
des Partenariats Publics Privés; (ii1) laamélioration de
laenvironnement des affaires; et (iv) leappui a laentreprenariat
et a la formalisation des activités de leinformel. Liatteinte de
ces objectifs opérationnels permettra de répondre aux défis
et contraintes majeures auxquels le Cabo Verde continuent
a faire face, a savoir : (1) relancer la croissance économique
pour se hisser au rang de la tranche supérieure des Pays a
revenus intermédiaires (PRI) et offrir, plus daopportunités
a sa population notamment les jeunes et les femmes et (i1)
maintenir la soutenabilité de la dette pour faciliter loacces
au marché financier international, au moindre cott, pour la
poursuite du financement de son développement.

Les composantes du Programme sont les suivantes:

D6B9CI9CB-AOFC-499D-BE13-45BEEDCBE302



1368 1T SERIE — N° 66 «B. O.» DA REPUBLICA DE CABO VERDE — 15 DE NOVEMBRO DE 2017

Composante I: Amélioration de I'efficacité des
investissements publics et du cadre régissant
I'investissement public

Cette composante entend soutenir les réformes conduisant
a une amélioration du cadre institutionnel et réglementaire
régissant les investissements publics et la gouvernance des
entreprises publiques dCune part et la modernisation du cadre
régissant les partenariats publics-privés comme autres sources
de financements des investissements publics et de prise de
participation dans les entreprises publiques duautre part.

Les réformes concernées dans le cadre de cette composante
sont les suivantes : (i) le développement et laopérationnalisation
doun systéme national de priorisation et de suivi des
investissements publics (SNIP); (ii) luélaboration délun manuel
des investissements publics et luadoption du décret relatif a
lautilisation effective du SNIP; (iii) luadoption des décrets
daapplication de la loi sur la gouvernance des entreprises
publiques; (iv) la publication du rapport sur les passifs
contingents des entreprises publiques de laannée 2015 et 2016;
(v) le développement et laopérationnalisation doun systéme
de suivi-évaluation des entreprises publiques intégrant les six
plus grandes entreprises; (vi) luélaboration délune politique
et duun manuel PPP afin de faciliter la compréhension et la
gestion des financements PPP par les agents de luUPPP; et
(vi1) la constitution dUun pipe-line duopérations PPP avec au
moins 3 projets préts pour le lancement des appels dooffres.

Composante II - Appui a la promotion du
développement du secteur privé

Cette composante entend soutenir les réformes conduisant
a une meilleure promotion du développement du secteur
privé a travers ICamélioration du climat des affaires et le
développement de laentreprenariat.

Les réformes concernées dans le cadre de cette composante
sont les suivantes : (i) leadoption du code révisé sur les bénéfices
fiscaux pour les investissements pour baisser le seuil des
conventions daétablissement; (i1) 1étopérationnalisation du
systéme de suivi et évaluation des investissements privés (After-
care); (111) loopérationnalisation du systéme de déclaration des
taxes en ligne pour les entreprises; (iv) loopérationnalisation
du guichet unique pour le commerce extérieur; (v) loadoption
du projet de loi sur lainsolvabilité et le redressement des
entreprises en difficulté; (vi) liadoption des textes daapplication
de la loi relative au statut légal de la micro et petite entreprise,
en particulier le décret relatif a laexercice des activités; (vii)
la création et leopérationnalisation de cing incubateurs, dont
deux dans le domaine du tourisme, un dans le domaine des
technologies de loinformation et deux dans liagro-business
pour encourager lainitiative privé, et (viii) liadoption des
décrets daapplication de la Loi de 2015 sur les institutions
de microfinance afin daaméliorer laacces au micro-crédit par
les MPE.

ANNEXE IT

LISTE NEGATIVE

Les ressources du Prét ne pourront servir a financer
les activités ou acquérir les biens, produits, matériaux
et substances ci-apres:
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1. La production ou le commerce d'un produit ou
d’'une activité considérée illégale en vertu des lois ou
des réglements du pays d’accueil, ou des conventions et
accords internationaux.

2. La production ou le commerce des matiéres radioactives,
a lexception du matériel médical et de 'équipement du
controle de la qualité, ou la Banque considére la source
radioactive comme insignifiante et adéquatement protégée.

3. La production, le commerce ou l'utilisation de fibres
d’amiante non adhérentes ou d’autres produits contenant
comme matériau dominant 'amiante liée a d’autres
substances.

4. La production ou le commerce de produits pharmaceutiques,
de composés chimiques et d’autres substances nocives
soumises aux sorties de phase ou aux interdictions
internationales — y compris les pesticides classés par
I'Organisation mondiale de la Santé dans les catégories
Ia (extrémement dangereux), Ib (trés dangereux) ou II
(modérément dangereux.

5. La production ou le commerce de substances qui
appauvrissent la couche d’ozone, bannies au niveau
international.

6. Le commerce des produits de la faune sauvage ou des
animaux sauvages réglementés en vertu de la Convention
sur le commerce international des especes de faune et de
flore sauvages (CITES).

7. L’achat de matériel d’exploitation forestiére pour
une utilisation dans les foréts tropicales primaires non
aménagées.

8. La production et les activités impliquant des formes
de travail forcé dangereuses ou résultant de 'exploitation,
et/ou du travail des enfants a caractére dangereux, tels que
définis par la réglementation nationale et les standards
internationaux.

9. Les biens et services fournis aux termes d'un contrat
qu’une institution ou une agence financiere, nationale ou
internationale, autre que la Banque, a financé ou accepté
de financer, ou que la Banque a financé ou accepté de
financer aux termes d’'un autre don ou prét.

10. Les biens destinés a des fins militaires et/ou
paramilitaires.

11. Les boissons alcoolisées.

12. Le tabac non manufacturé, les déchets du tabac, le
tabac manufacturé (qu’il contienne ou non des substituts
tabagiques) et les machines de traitement du tabac.

13. Le platine, les perles, les pierres précieuses et
semi-précieuses, I'argent, l'or et les produits connexes.

14. Les réacteurs nucléaires et leurs composantes et
les éléments combustibles non-irradiés (les cartouches)
destinés aux réacteurs nucléaires.

15. Les biens destinés 4 une consommation de luxe.
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ACORDO DE EMPRESTIMO

ENTRE
A REPUBLICA DE CABO VERDE
E

O BANCO AFRICANO DE DESENVOLVIMENTO

PROGRAMA DE APOIO AO CRESCIMENTO
ECONOMICO - 2% FASE (PACE II)

O presente Acordo de Empréstimo (doravante
designado como o “Acordo”) celebrado no dia
de , entre a REPUBLICA DE
CABO VERDE (doravante designado como “o Devedor”)
e 0o BANCO AFRICANO DE DESENVOLVIMENTO
(doravante designado como o “Banco”). O Devedor e o
Banco sdo individualmente designados por “Parte” e
coletivamente por “Partes”.

1. CONSIDERANDO QUE o Devedor solicitou ao
Banco para colaborar no financiamento do Programa de
Apoio ao Crescimento Econémico — 2 Fase (doravante
designado como o “Programa”) concedendo-lhe um
Empréstimo (doravante designado como o “Empréstimo”)
até ao montante abaixo estipulado;

2. CONSIDERANDO QUE o Ministério das Financas,
através da Dire¢ao Nacional de Planeamento (DNP),
devera ser o Orgédo Executor do Programa;

3. CONSIDERANDO QUE o Banco concordou em conceder
o supracitado Empréstimo ao Devedor em conformidade
com os termos e condi¢oes abaixo estabelecidos;

EM TESTEMUNHO DO AQUI DISPOSTO, as partes
do presente Acordo acordaram e celebraram, como segue:

Artigo I

Condig¢oes Gerais — Definicoes

Seccdo 1.01. Condigées Gerais. As partes do presente
Acordo aceitam todas as disposic¢oes das Condi¢oes Gerais
Aplicaveis aos Acordos de Empréstimo e aos Acordos de
Garantia (entidades soberanas) em vigor, elaboradas
pelo Banco e datados de 30 de abril de 2008, conforme
periodicamente emendadas (doravante designadas como
as “Condi¢oes Gerais”), tém o mesmo ambito e produzem
os mesmos efeitos como se essas Condigoes estivessem
integralmente estabelecidas no presente Acordo.

Seccdo 1.02. Defini¢des. A menos que o contexto
assim o exija, os termos utilizados no presente Acordo
tém o significado abaixo estipulados ou, por omissao, o
significado estipulado nas Condi¢des Gerais:

1. “Acordo” devera significar o presente Acordo de
Empréstimo bem como quaisquer emendas, modificagoes,
revisoes e anexos que estdo infra incluidos ou que possam
periodicamente ser feitos no presente Acordo de Empréstimo
e nos textos aos quais fazem referéncia;

2. “Comissdo de Compromisso” devera significar, para
efeitos das Condi¢bes Gerais, a comissido que o Banco
aplica na parcela ndo desembolsada do Empréstimo,
em conformidade com a Seccéo 3.07 do presente Acordo;
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3. “Comissao de Abertura” devera significar a comissao
que o Banco aplica ao Devedor em compensacao pelas
despesas associadas ao processamento de um pedido
de empréstimo e a preparac¢ido da documentacio antes
da aprovacgdo, em conformidade com a Secgdo 3.06 do
presente Acordo;

4. “Conversao” devera significar todas as seguintes
modifica¢des das condicdes da totalidade ou de uma parcela
do Empréstimo, que foi solicitada pelo Devedor e aceitada
pelo Banco: (a) uma Conversao da Taxa de Juros; (b) uma
Conversao Monetaria do Empréstimo; ou (c) a aplicagéo
de um Plafond de Taxa de Juros ou de um Collar de
Taxa de Juros a Taxa de Base Flutuante, qualquer das
referidas modificacées sio feitas em conformidade com
as modalidades previstas pelo presente Acordo;

5. “Conversao Monetaria” devera significar a conversao,
por uma moeda aprovada, da Moeda do Empréstimo
incidindo sobre a totalidade ou uma parcela do principal
do Empréstimo, desde que seja desembolsado ou néo
desembolsado;

6. “Conversao da Taxa de Juros” devera significar a
modificagdo, que se traduz pela passagem de uma Taxa
de Base Flutuante para uma Taxa de Base Fixa ou vice-
versa, da base da taxa de juros aplicavel para a totalidade
ou uma parte do montante do principal do Empréstimo
desembolsado ou ainda ndo reembolsado;

7. “Custo de Cancelamento do Swap” devera significar,
em relacgéo a todos os reembolsos antecipados, Conversio
da Taxa de Juros ou Conversdo Monet4ria, ou demora de
reembolso de qualquer parcela do Empréstimo, o valor de
mercado do swap em curso sobre o Empréstimo na data
do cancelamento ou da conversao do swap;

8. “Data de Enceramento” devera significar, para os
efeitos das Condigoes Gerais, a data mencionada na
Seccio 6.02 do presente Acordo, ou qualquer outra data
posterior que devera ser acordada por escrito entre o
Banco e o Devedor;

9. “Data de Fixa¢ao” devera significar, para os empréstimos
a taxa fixa, dois (2) Dias Uteis antes da data da aplicacao
da Taxa de Base Fixa;

10. “Data de Revisao” devera significar, para os
empréstimos a taxa flutuante, 1 de fevereiro e 1 de agosto
para o EURIBOR, LIBOR e o0 JPY LIBOR; e 1 de fevereiro,
1 de maio, 1 de agosto e 1 de novembro para o JIBAR;

11. “Data de Assinatura” devera significar a data na
qual o Banco assinou o presente Acordo com o Devedor;

12. “Periodo de Caréncia” devera significar o nimero
de anos iniciando a partir da Data de Assinatura,
durante o qual apenas os juros, a Comissio de Abertura,
a Comissao de Compromisso, as despesas de Conversao
(se necessario) e os Custos de Cancelamento do Swap
(se necessario) deverdo ser exigiveis, exceto se houver
vencimento antecipado dos montantes devidos no ambito
do Empréstimo, nesse caso os juros e o principal deverao
ser reembolsados;
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13. “Diretivas de Conversdo” devera significar, em
relagdo a qualquer Converséo, as Diretivas de Conversdo
das condigoes de Empréstimo, edi¢ao de julho de 2014,
tais como periodicamente emendadas pelo Banco e em
vigor na data de Converséao;

14. “Délares dos Estados Unidos” ou “USD” devera
significar a moeda com curso legal nos Estados Unidos
da América;

15. “Prazo Médio Ponderado” devera significar um
periodo de doze anos e nove meses (12,75 anos), que é o
prazo médio ponderado para o reembolso do Empréstimo,
calculado como sendo o nimero médio de anos antes do
vencimento de cada montante no ambito do reembolso
do principal, ponderado para os montantes totais do
reembolso do principal;

16. “EURIBOR” (Euro Inter-bank Offered Rate) devera
significar, para a cada Periodo de Juros, a taxa para os
depositos a seis (6) meses em Euro no mercado interbancario
da zona Euro, divulgada sob a égide do Instituto Monetario
Europeu (ou qualquer outra entidade responsavel pela
administracio da referida taxa), publicada na pagina
Euribor01 da Reuters (ou qualquer outra pagina de
substituicdo que publica a referida taxa, as onze (11)
horas e zero (0) minutos, hora de Bruxelas, dois (2) Dias
Uteis antes da Data de Revisdo aplicavel. Se essa pagina
ou esse servigo cessar de estar disponivel, o Banco apos
concertacio com o Devedor, devera determinar uma outra
pagina ou um outro servi¢o publicando a respetiva taxa;

17. “Euro(s)” ou “EUR” devera significar a unidade
monetaria dos Estados Membros da zona Euro e que substitui
as moedas nacionais desses Estados em conformidade
com o Tratado estabelecendo a Unido Europeia;

18. “JIBAR” devera significar a taxa interbancaria
anual estipulada em Joanesburgo, nomeadamente a taxa
a trés (3) meses para os depésitos em Rand sul-africano,
conforme indicado pela Reuters (ou qualquer outra pagina
de substituicdo da Reuters que publica a referida taxa);

19. “Dia(s) Util(eis)” devera significar qualquer dia
do calendario anual durante o qual os bancos ou os
mercados monetarios estdo abertos em qualquer local e
para qualquer transagio necessdria para a execucdo do
presente Acordo;

20. “JPY LIBOR” devera significar a taxa interbancaria
praticada em Londres, administrada pelo Benchmark
Administration Limited do Intercontinental Exchange
Group (ICE) (ou qualquer outra entidade responsavel
pela administrac¢io da referida taxa) para os depdsitos
a seis (6) meses em Yen japonés, publicado na pagina
LIBORO1 do ecra da Reuters (ou qualquer pagina de
substituicdo da Reuters que publica a referida taxa), em
vigor as 11 horas 00 (hora de Londres), dois (2) Dias Uteis
antes da Data de Revisdo. Se essa pagina ou esse servigo
cessar de estar disponivel, o Banco apds concertacdo com
o Devedor, devera determinar uma outra pagina ou um
outro servigo publicando a respetiva taxa;

21. “LIBOR” (London Interbank Offered Rate) devera
significar, para cada Periodo de Juros, a taxa para os
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depésitos a seis meses em Doélares dos Estados Unidos
para o mercado interbancério de Londres, divulgado sob
a égide do Intercontinental Exchange Group Benchmark
Administration Limited (IBA), ou qualquer outra entidade
que o substitua, publicado na pagina LIBORO1 da
Reuters, as onze (11) hqras e zero (0) minutos, hora de
Londres, dois (2) Dias Uteis antes da Data de Revisao
aplicavel. Se essa pagina ou esse servico cessar de estar
disponivel, o Banco apds concertacido com o Devedor,
devera determinar uma outra pagina ou um outro servico
publicando a respetiva taxa;

22. “Margem sobre o Custo do Empréstimo Contraido”
devera significar, para uma determinada moeda, denominada
em pontos de base e calculada semestralmente, a diferenca
entre: (1) a taxa de refinanciamento médio ponderado no
periodo de seis meses dos empréstimos contraidos para
financiar os empréstimos a taxa de juros flutuante na
divisa em questdo; e (i1) a referéncia padrio da taxa de
juros nessa divisa calculada nesse periodo. Esta margem
é somada a Taxa de Base Flutuante relativa a Data de
Reviséo aplicavel. A Margem sobre o Custo do Empréstimo
Contraido é fixada duas vezes ao ano, a 1 de janeiro
para o semestre que terminara a 31 de dezembro, e a 1
de julho para o semestre que terminara a 30 de junho.
Em relacdo aos montantes do Empréstimos nos quais
se aplica uma Conversido Monetaria, a Margem sob o
Custo do Empréstimo Contraido correspondente a nova
Moeda do Empréstimo, tal como notificada ao Devedor
pelo Banco, sera aplicavel,

23. “Margem do Empréstimo” devera significar oitenta
pontos de base (0,80%) por ano;

24. “Moeda do Empréstimo” devera ter o significado que
lhe é atribuido nas Condigoes Gerais. Nao obstante, se o
Empréstimo ou uma parcela do mesmo tiver sido objeto
de uma Conversao Monetaria, a Moeda do Empréstimo
devera significar a moeda na qual o Empréstimo ou uma
parcela do mesmo é formalizado de tempo em tempos e
no caso onde o Empréstimo é formalizado em mais do que
uma moeda, a Moeda do Empréstimo devera significar
separadamente cada uma das referidas moedas;

25. “Moeda Inicial do Empréstimo” devera significar
o Euro (EUR);

26. “Periodo de Juros” devera significar o periodo de
seis (6) meses calculado em conformidade com a pratica
interbancaria iniciando a 15 de junho e 15 de dezembro
de cada ano, o primeiro Periodo de Juros deve comecar
a contar a partir da data do desembolso do Empréstimo.
Cada Periodo de Juros seguinte deve comecar a contar a
partir do término do Periodo de Juros precedente, mesmo
se o primeiro dia desse Periodo de Juros néo for um
Dia Util. Nio obstante o que precede, sera igualmente
considerado como um “Periodo de Juros” nos termos do
presente Acordo, qualquer periodo inferior a seis (6) meses,
decorrido entre a data na qual um desembolso devera ser
efetuado e 15 de junho ou 15 de dezembro imediatamente
subsequente a esse desembolso;

27. “Plafond da Taxa de Juros” devera significar a fixacio
de um teto maximo a Taxa de Base Flutuante aplicavel
a totalidade ou a uma parte do montante do principal
do Empréstimo desembolsado e ainda ndo reembolsado;
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28. “Empréstimo” devera significar, conforme for o
caso, o total ou parte do montante maximo dos fundos
concedidos pelo Banco e especificado na Seccéo 2.01 do
presente Acordo;

29. “Empréstimo a Flexibilidade Total” devera significar
um produto do empréstimo ao qual é conferido uma maior
flexibilidade a fim de personalizar os prazos e de gerir os
riscos cambiais e da taxa de juros a qualquer momento
ao longo do ciclo do Empréstimo, que é composto por
uma Taxa de Base Flutuante mais uma Margem sobre
0 Custo do Empréstimo Contraido, uma Margem sobre o
Empréstimo e, conforme o caso, um Prémio de Maturidade;

30. “Prémio de Maturidade” devera significar zero
ponto de base por um ano para o Empréstimo com vista
a aplicacao do Artigo III do presente Acordo;

31. “Projeto” ou “Programa” devera significar a operacao
para a qual o Empréstimo devera ser concebido e cuja
descrigio figura no Anexo I do Acordo;

32. “Rand Sul-africano” ou “ZAR” devera significar a
moeda com curso legal na Republica Sul-Africana;

33. “Taxa de Base Fixa” devera significar a taxa de swap
amortizavel determinada de acordo com as condi¢ées do
mercado financeiro e calculada a data de fixacdo da Taxa
de Base fixa e correspondente ao calendario de amortizacao
do montante ou do(s) respetivo(s) desembolso(s);

34. “Taxa de Base Flutuante” devera significar a taxa
flutuante de referéncia a seis (6) meses [ou trés (3) meses
para o ZAR], determinado a cada Data de Reviséo ou,
em relacdo aos montantes do Empréstimos aos quais se
aplica uma Conversio Monetdaria a taxa de referéncia
aplicavel a nova moeda notificada pelo Banco ao Devedor;

35. “Taxa de Referéncia” devera significar, em relacio a
um Conversio: (a) de LIBOR para USD; (b) de EURIBOR
em relacio ao EUR; (¢) de JPY LIBOR em relacio a YEN; (d)
de JIBAR em relacio a ZAR; e em relacio a outras moedas,
a taxa de referéncia notificada ao Devedor pelo Banco;

36. “Collar de Taxa de Juros” devera significar a fixacao
de um limite maximo e um limite minimo a Taxa de
Base Flutuante aplicavel a totalidade ou a uma parte
do montante do principal do Empréstimo desembolsado
e ainda ndo reembolsado; e

37. “Yen Japonés” ou “YEN” devera significar respetivamente
a moeda com curso legal no Japao.

Artigo II

O Empréstimo

Seccdo 2.01. Montante. O Banco acorda em conceder
ao Devedor, com base nos seus fundos ordinarios em
capital e nas condicdes estipuladas no presente Acordo,
um Empréstimo de um montante que néo exceda vinte
milhoes de euros (20 000 000 EUR) (doravante designado
de “Empréstimo”). O referido montante podera ser objeto
de uma Conversido Monetaria em conformidade com
o Artigo IV do presente Acordo e com as Diretivas de
Conversio.
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Seccao 2.02. Objeto. O Empréstimo é um apoio
orcamental que devera contribuir para o financiamento
do Programa descrito no Anexo I do presente Acordo.

Seccio 2.03. Alocacdo. O Empréstimo devera contribuir
para o financiamento do Or¢amento do Estado, mas os seus
fundos nédo poderio servir para financiar as atividades ou
adquirir bens, produtos, materiais e substancias listadas
no Anexo II.

Seccdo 2.04. Tipo de Empréstimo. O Empréstimo é
um empréstimo de flexibilidade total, conforme acima
descrito nos Artigos III e IV.

Artigo 111

Juros, Prazos, Reembolso, Comissao de Abertura, Comissao
de Compromisso e Moedas

Seccao 3.01. Taxa de Juros.

a) A Taxa de Base Flutuante sera aplicada a todos
os desembolsos efetuados a partir da Data
de Assinatura, até que os referidos sejam
integralmente reembolsados ou forem objetos
de uma Conversao de Taxa de Juros a uma
Taxa de Base Fixa, em conformidade com as
disposic¢oes do Artigo IV do presente Acordo e
com as Diretivas de Conversao.

b) Salvo em relagdo aos montantes desembolsados e
ainda néo reembolsados do Empréstimo aos quais
¢é aplicado uma Taxa de Base Fixa posterior a
uma Conversio de Taxa de Juros, os montantes
desembolsados e ainda nao reembolsados do
Empréstimo serdo sujeitos, por cada Periodo de
Juros, a uma taxa de juros igual a Taxa de Base
Flutuante (ou a taxa de juros que o substitua
de acordo com as modalidades abaixo-descritas
na Seccdo 3.02) acrescidos da Margem sobre o
Empréstimo mais a Margem sobre o Custo do
Empréstimo Contraido, e, se aplicavel, do Prémio
de Maturidade (doravante designado de “Taxa
de Juros Flutuante”). Se a qualquer momento
no decorrer da duragdo do Empréstimo, a Taxa
de Juros Flutuante for inferior a zero, ela sera
considerada como sendo igual a zero. A Taxa
de Juros Flutuante é fixada a 1 de fevereiro e
a 1 de agosto de cada ano para o USD, EUR e
JPY, e a 1 de fevereiro, 1 de maio, 1 de agosto
e 1 de novembro de cada ano para o ZAR, e os
juros sdo exigiveis: (1) semestralmente a 15
de junho e 15 de dezembro de cada ano para o
USD, EUR e JPY; e (i1) trimestralmente a 15
de marco, 15 de junho, 15 de setembro e 15 de
dezembro de cada ano para o ZAR.

¢) Quanto aos montantes desembolsados e ainda
néo reembolsados do Empréstimo aos quais é
aplicado uma Taxa de Base Fixa e posterior a
uma Conversao de Taxa de juros, os montantes
desembolsados e ainda ndo reembolsados do
Empréstimo, para cada Periodo de Juros, serdo
sujeitos a uma taxa de juros igual a Taxa de
Base Fixa (ou com taxa de juros que o substitua
de acordo com as modalidades abaixo descritas
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na Seccdo 3.02) acrescidos da Margem sobre
o Empréstimo mais a Margem sobre o Custo
do Empréstimo Contraido, e, se aplicavel, do
Prémio de Maturidade (doravante designado de
“Taxa de Juros Fixa”). Se a qualquer momento
no decorrer da duragido do Empréstimo, a Taxa
de Juros Fixa for inferior a zero, ela sera
considerada como sendo igual a zero. Os juros
sao exigiveis: (1) semestralmente a 15 de junho
e 15 de dezembro de cada ano para o USD, EUR
e JPY; e (i1) trimestralmente a 15 de marco,
15 de junho, 15 de setembro e 15 de dezembro
de cada ano para o ZAR.

Seccao 3.02. Taxa de Juros de Substituicdo. Se o Banco
constatar que a Taxa de Base Flutuante, ou, em relacio
aos montantes do Empréstimo aos quais é aplicado uma
Conversao de Taxa de juros, a Taxa de Base Fixa (em relagio
aos montantes pelos quais uma Taxa de Base Fixa néo foi
anteriormente determinada) ndo pode, porque nenhuma
razao seja ela qual for, ser divulgada ou calculada nas
condi¢des abaixo apresentadas na Seccdo 3.01, o Banco
notifica esta situa¢io sem demora ao Devedor. O Banco e o
Devedor deverao entdo concertar-se a fim de acordar uma
taxa de referéncia de substituicio, conforme especificada na
Seccao 3.03, alinea b) e ¢) das Condi¢oes Gerais, permitindo
ao Banco encontrar uma margem beneficiaria igual a essa
que obteve resultado da aplicacio das disposi¢des da Secgio
3.01 do presente Acordo.

Seccao 3.03. Calculo de Juros. Os juros no ambito do
presente Empréstimo deverao ser calculados numa base
diaria e, para esse fim, cada ano devera ser considerado
como contendo trezentos e sessenta (360) dias para o
EUR, USD e YEN, e trezentos e sessenta e cinco (365)
dias para o ZAR. Relativamente ao calculo dos juros sobre
os montantes do Empréstimo aos quais se aplica uma
Conversao Monetéaria, cada ano devera ser considerado
como contendo trezentos e sessenta (360) dias para o
EUR, USD e YEN, e trezentos e sessenta e cinco (365)
dias para o ZAR. Em relagdo a outras moedas, os dias
de convencgao do mercado deverao ser determinados pelo
Banco. O Banco devera notificar o Devedor da taxa de
juros aplicavel a cada Periodo de Juros assim que tiver
calculado essa taxa.

Secc¢do 3.04. Datas de Pagamento. Os juros abaixo
visados serdo exigiveis: (i) semestralmente a 15 de junho
e 15 de dezembro de cada ano para o USD, EUR e JPY;
e (1) trimestralmente a 15 de marcgo, 15 de junho, 15 de
setembro e 15 de dezembro de cada ano para o ZAR.

Seccao 3.05. Reembolso do Principal.

a) Reembolso.

O Devedor devera reembolsar o principal do Empréstimo
num periodo de quinze (15) anos apdés um Periodo de
Caréncia de cinco (5) anos iniciando a partir da Data de
Assinatura, em trinta (30) semestrais prestagoes iguais
e consecutivas. A primeira dessas prestacoes devera ser
efetuada a 15 de junho ou 15 de dezembro, conforme
for o caso, qualquer das datas imediatamente subsequente
ao término do Periodo de Caréncia.
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b) Reembolso antecipado.

Sujeito aos termos e condigoes estabelecidos na Secgdo
3.06 das Condigoes Gerais, o Devedor devera ter o direito
de reembolsar parte ou a totalidade do Empréstimo
antes da sua maturidade, ndo sendo obrigado a pagar as
despesas do reembolso antecipado para além dos Custos
do Cancelamento do Swap, caso necessario. Se um dos
montantes a reembolsar no ambito do Empréstimo tiver sido
objeto de uma Conversio, o Devedor devera pagar, além
dos Custos do Cancelamento do Swap, conforme o caso,
as despesas de transacgio para o cancelamento antecipado
da Conversdo. A menos que o Devedor ndo o mencione
expressamente na sua notificacio de reembolso antecipado,
os montantes abrangidos pelo reembolso antecipado seréo
aplicados a pro rata a todas as maturidades pendentes
do Empréstimo. Qualquer reembolso parcial relativo a
montantes aos quais sdo aplicados uma Conversao deverio
ser pelo menos iguais ao montante minimo do principal
em termos das Conversoes previstas nas Diretivas de
Conversio. Se o swap subjacente der origem a despesas
de cancelamento, essas despesas deverao ser imputadas
ao Devedor.

Seccéo 3.06. Comissdo de Abertura. O Devedor devera
pagar uma Comissido de Abertura (doravante designada
a “Comissao de Abertura”) de um quarto de um porcento
(0,25%) do montante do Empréstimo. A Comissio de
Abertura é devida apds a aprovacdo do Empréstimo pelo
Conselho de Administrag¢io do Banco, é exigivel no prazo
maximo de trinta (30) dias a contar da Data de Assinatura,
e em todos os casos antes de qualquer desembolso do
Empréstimo ao Devedor. A Comissao de Abertura pode
ser deduzida dos recursos do Empréstimo nas condic¢oes
previstas na Sec¢do 6.01 do presente Acordo.

Seccao 3.07. Comissdo de Compromisso. O Devedor
devera pagar uma Comissdo de Compromisso (doravante
designada a “Comissdo de Compromisso”) a uma taxa de um
quarto de um porcento (0,25%) por ano sobre o montante
nao desembolsado do Empréstimo, que comecara a contar
sessenta (60) dias a partir da Data de Assinatura, até as
respetivas datas nas quais os montantes do Empréstimo
sdo desembolsados, e esta até ao desembolso integral do
Empréstimo ou até a data de término do Empréstimo,
sendo mantida a primeira dessas datas. A Comissio de
Compromisso é exigivel a 15 de junho e 15 de dezembro
de cada ano.

Sec¢do 3.08. Imputacdo dos pagamentos. A menos
que o Banco consentir a outro procedimento, todos os

pagamentos serdo cobrados na seguinte ordem prioritaria:
Comissao de Abertura, Comissdo de Compromisso, Custo
de Cancelamento do Swap e despesas de reembolso
antecipado se aplicaveis, juros apés o principal.

Seccio 3.09. Moeda de desembolso do Empréstimo.

a) Todos os desembolsos efetuados pelo Banco a favor
do Devedor serdo formalizados na Moeda Inicial
do Empréstimo, a menos que ndo sejam objeto
de uma Conversao Monetdria em conformidade
com as disposi¢ées do Artigo IV do presente
Acordo e as Diretivas de Conversio;
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b) Nao obstante as disposi¢des da Seccao 3.09 (a),
se o Banco estiver na impossibilidade material
ou juridica de adquirir a Moeda Inicial do
Empréstimo ou, no que se refere aos montantes do
Empréstimo aos quais se aplicam uma Converséo
Monetaria, a nova Moeda do Empréstimo, o
Banco devera notificar, prontamente, o Devedor
de tal situacio. Posteriormente, o Banco dever4,
em concertacdo com o Devedor, escolher uma
moeda de substitui¢do em conformidade com
as modalidades e condi¢bes previstas na Sec¢io
4.04 das Condigoes Gerais, até que tenha acesso
a Moeda Inicial do Empréstimo ou, tratando-
se dos montantes do Empréstimo aos quais
se aplicam uma Conversdo Monetaria, a nova
Moeda do Empréstimo, seja restabelecida nas
condi¢oes adequadas;

¢) Na eventualidade do Banco reaver novamente a
Moeda Inicial do Empréstimo ou, relativamente
aos montantes do Empréstimo aos quais se
aplicam uma Conversdao Monetaria, da nova
Moeda do Empréstimo, todos os desembolsos
feitos na moeda de substituicdo podem ser
convertidos, gratuitamente, pelo Banco, a
pedido do Desembolsos na Moeda Inicial do
Empréstimo ou na nova Moeda do Empréstimo,
conforme o caso, a taxa de cambio vigente na
data dessa Conversao;

d) As Partes concordam expressamente que as
disposic¢oes da presente Seccao 3.09 relativas
a moeda de substituicdo também se aplicam
quando o Banco estiver fisicamente e legalmente
incapaz de obter a moeda de substituicdo; e

e) Nao obstante o disposto na Sec¢do 3.10 do presente
Acordo, todos os desembolsos feitos em uma moeda
de substituicdo também serdo reembolsados
na moeda de substituicdo, com excecdo dos
desembolsos que tenham sido convertidos de
acordo com o disposto na Seccao 3.09 (c) que,
para os efeitos da presente alinea (e), serao
considerados como tendo sido realizados na
Moeda Inicial do Empréstimo ou em relacéo
aos montantes do Empréstimo aos quais se
aplicam uma Conversao Monetaria na nova
Moeda do Empréstimo.

Sec¢do 3.10. Moeda, local e modo de pagamento

a) Todos os montantes devidos ao Banco no ambito
do presente Acordo serdo exigiveis na Moeda
Inicial do Empréstimo ou, tratando-se dos
montantes do Empréstimo aos quais se aplicam
uma Conversio Monetaria, na nova Moeda do
Empréstimo, ou conforme o caso, na moeda de
substitui¢do, sem serem sujeitos a nenhuma
dedugcéo ligada as despesas de cambio, despesas de
transmissdo e outras comissoes de transferéncia
ou quaisquer outros encargos de quaisquer
natureza. Essas quantias serdo depositadas
na conta bancaria que o Banco devera indicar ao
Devedor. O Devedor néo devera ser isento de sua
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obrigacao de pagar qualquer montante devido ao
Banco no ambito do presente Acordo até que o
valor total devido na moeda de desembolso seja
realmente disponibilizado ao Banco na conta
bancaria indicada pelo Banco em conformidade
com estas disposi¢oes; e

b) Todos os pagamentos devidos ao Banco no ambito
do presente Acordo serdo feitos de tal forma que
os respetivos montantes estejam efetivamente
disponiveis ao Banco na data de vencimento.
Se a data de vencimento for em um dia nao util
para os bancos no local do pagamento designado,
o respetivo montante é pago de forma que esse
montante esteja realmente disponivel para o
Banco no préximo Dia Util no local designado.

Artigo IV

Conversao de Certos Termos do Empréstimo

Secgdo 4.01. Conversdo de forma geral. O Devedor
pode, a qualquer momento, solicitar que as Conversoes
abaixo referidas sejam aplicadas a qualquer parcela do
Empréstimo, a fim de facilitar uma gestao prudente da
divida: (i) Conversao Monetaria; (i1) Conversdo da Taxa de
Juros; (i11) Plafond da Taxa de Juros; ou (iv) Collar da Taxa
de Juros. Cada um dos referidos pedidos é submetido pelo
Devedor ao Banco, em conformidade com as Diretivas de
Conversio e, mediante a aprovacio do Banco, a conversao
solicitada devera ser considerada como uma Conversao
para os efeitos do presente Acordo e sera executada em
conformidade com as Diretivas de Conversao.

Secc¢do 4.02. Despesas de Conversdo. O Devedor pagara:
(1) as despesas de transacao para cada Converséo e
para cada cancelamento antecipado de uma Conversao
(incluido qualquer cancelamento antecipado relacionado
com o reembolso antecipado ou o vencimento antecipado
do Empréstimo em conformidade com as disposic¢oes
da Seccéo 3.05 (b) do presente Acordo e a Secgdo 7.01
das Condigoes Gerais) respetivamente; e (i1) os custos
de cancelamento, quando aplicavel, em cada caso, para
cada cancelamento antecipado de uma Conversao, para
o montante, ou taxa, na moeda e no local indicados de
tempo em tempos pelo Banco em conformidade com as
Diretivas de Conversdo em vigor nessas datas.

Artigo V

Pré-requisitos para a entrada em vigor e desembolsos

Seccado 5.01. Pré-requisitos para a Entrada em
vigor. A entrada em vigor do Acordo esta subordinada
a realizacao por parte do Devedor, de forma satisfatéria
para o Banco, das condicoes previstas na Secc¢do 12.01
das Condicoes Gerais.

Seccao 5.02. Pré-requisitos ao desembolso da parcela
unica do Empréstimo. Para além da entrada em vigor
do presente Acordo, o desembolso da parcela tinica do
Empréstimo ficara subordinado a condi¢do do Devedor
preencher a seguinte condicao para satisfacdo do Banco:

1. Fornecer ao Banco as referéncias da conta bancaria
do Tesouro aberta no Banco de Cabo Verde na
cidade da Praia na qual serdo transferidas os
fundos do Empréstimo.
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Artigo VI
Desembolsos - Data de encerramento
Utilizacao dos montantes desembolsados

Seccao 6.01. Desembolsos. O Banco, em conformidade
com as disposicoes do Acordo e suas regras e procedimentos
em matéria de desembolsos, deverd proceder a um
desembolso com intuito de contribuir para o financiamento
do Programa. O Banco néo efetuard nenhum desembolso
enquanto a Comissio de Abertura néo for paga. A
Comissio de Abertura pode ser deduzida nos fundos
do Empréstimo, neste caso o Devedor devera submeter
ao Banco, no momento do desembolso, dois pedidos de
desembolso separados, um dos quais serd reservado para
o pagamento da Comissido de Abertura, sendo o Banco
designado como o beneficiario do desembolso.

Seccdo 6.02. Data de Enceramento. Para os efeitos da
Seccdo 2.01 e da Sec¢do 6.03 alinea 1) (f) das Condicoes
Gerais, a Data de Encerramento é fixada para 30 de junho
de 2018 ou a qualquer outra data posterior concertada
entre o Devedor e o Banco.

Artigo VII

Gestao Financeira

Secgdo 7.01. O Devedor devera assumir a responsabilidade
da gestao dos fundos financeiros do Empréstimo que deverao
contribuir para assegurar o equilibrio do or¢camento de
2017 em curso de execug¢do. A utilizagao dos fundos do
Empréstimo sera feita de acordo com a regulamentacio
do Devedor relativo a gestao das financas publicas.

Secgao 7.02. O relatorio geral de conformidade do
Tribunal de Contas do Devedor do ano fiscal para 2017
servira como relatério de auditoria do Programa. Este
relatério sera comunicado ao Banco no momento da sua
transmissio a Assembleia Nacional, para este examinar
a integragdo dos fundos do Empréstimo no Orgamento
de Estado e a utilizacdo desses fundos nos circuitos das
despesas publicas.

Artigo VIII
Disposig¢oes Diversas

Secgao 8.01. Representante autorizado. O Ministério
das Financas ou qualquer pessoal por ele designado por
escrito para este efeito serd o representante autorizado do
Devedor para os efeitos do Artigo XI das Condigoes Gerais.

Secc¢do 8.02. Data do Acordo. O presente Acordo sera
considerado em todas as circunstancias como celebrado
na data apresentada na primeira pagina.

Seccao 8.03. Enderecos. Os seguintes enderecos sao
mencionados para os efeitos do Artigo XI das Condicoes
Gerais.

Para o Devedor: Endereco postal:
Ministério das Financas
Avenida Amilcar Cabral
CP n° 30

Praia
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CABO VERDE
Telefone: (238) 260 75 00
(238) 260 74 31
Fax: (238) 261 58 44
(238) 261 75 23
Pelo Banco : Endereco da Sede
Departamento responsavel pela Governanca
Banco Africano de Desenvolvimento
01 BP 1387 Abidjan 01
COSTA DO MARFIM
Telefone: (225) 20 26 10 20
Fax: (225) 20 21 31 00

EM TESTEMUNHO DO AQUI DISPOSTO, o
Banco e o Devedor agindo através dos seus respetivos
representantes autorizados, assinaram o presente Acordo
em lingua francesa, em dois exemplares originais fazendo
fé qualquer dos documentos.

Pela Republica de Cabo Verde

(]

Pelo Banco Africano de Desenvolvimento

(]
Certificado Pelo:

[*]

Segretario Geral

ANEXO I

DESCRICAO DO PROGRAMA

O objetivo do Programa é o de contribuir para criar as
condi¢des necessarias para um crescimento econémico
forte, inclusivo e sustentavel em Cabo Verde. Esta segunda
fase visa os mesmos objetivos operacionais do PACE I,
nomeadamente: (i) melhoria da governanca das empresas
publicas e do quadro institucional e regulamentar dos
investimentos publicos; (i1) modernizag¢do do quadro
institucional e regulamentar das Parcerias Publico-
Privadas; (111) melhoria do ambiente de negdcios; e (iv) apoio
a classe empresarial e a criac¢io de atividades informais.
A concretizagdo desses objetivos operacionais permitir-
nos-4 responder aos principais desafios e constrangimentos
que Cabo Verde continua a enfrentar, nomeadamente:
(1) relancar o crescimento econémico para elevar o pais
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ao nivel do limite maximo de Paises com rendimentos
intermédios (PRI) e proporcionar, mais oportunidade a
sua populagdo nomeadamente aos jovens e mulheres e
(i1) manter a sustentabilidade da divida para facilitar
0 acesso ao mercado financeiro internacional, a menor
custo possivel, para a continuacio do financiamento do
seu desenvolvimento.

Os componentes do Programa sio os seguintes:

Componente I: Melhorar a eficiacia dos investimentos
publicos e do quadro que rege o investimento puablico

Este componente visa apoiar as reformas conduzindo
a uma melhoria no quadro institucional e regulamentar
que rege os investimentos publicos e a governacao das
empresas publicas, por um lado, e a modernizacgéo do
quadro que rege as Parcerias Publico-Privadas como outras
fontes de financiamentos dos investimentos publicos e,
por outro lado, a participacdo nas empresas publicas.

As reformas em causa no ambito deste componente sio
as seguintes: (i) o desenvolvimento e a operacionalizacio
de um sistema nacional de priorizacao e acompanhamento
do investimento publico (SNI); (i1) a elaboracéao de um
manual de investimentos publicos e a adog¢édo do Decreto
relativo a utilizacao efetiva do SNI; (ii1) a adoc¢éo de
decretos que implementem a lei de governancga das
empresas publicas; (iv) a publicacéo do relatério sobre
passivos contingentes das empresas publicas do ano 2015
e 2016; (v) o desenvolvimento e a operacionaliza¢do de um
sistema de acompanhamento e avaliacao das empresas
publicas que inclua as seis maiores empresas; (vi) a
elaboracao de uma politica e um manual de PPP para
facilitar a compreensao e a gestdo dos financiamentos de
PPP por agentes UPPP; e (vii) a criacdo de um pipeline
de operagoes PPP com pelo menos 3 projetos prontos para
o lancamento das propostas de oferta.

Componente II - Apoio a promocéio do desenvolvimento
do sector privado

Este componente pretende apoiar as reformas que
conduzam a uma melhor promoc¢ao do desenvolvimento do
sector privado através da melhoria do clima de negdcios
e do desenvolvimento do empreendedorismo.

As reformas em causa no ambito deste componente sio
as seguintes: (i) a adocao do cédigo reformulado sobre
beneficios fiscais para investimentos para reduzir o limiar
de convencoes de estabelecimento; (i1) a operacionalizagao
do sistema de acompanhamento e avalia¢do do investimento
privado (After-care); (iil) a operacionalizac¢do do sistema
de declaracido de impostos on-line para empresas; (1v)
a operacionalizag¢éo do balcdo tinico para o comércio
externo; (v) a adogao do projeto de lei sobre insolvéncia
e recuperagao de empresas em dificuldades; (vi) a adogdo
da legislacdo de implementacéo da lei sobre o estatuto
juridico das micro e pequenas empresas, em particular o
decreto sobre o exercicio das atividades; (vil) a criagdo e
operacionalizacgao de cinco incubadoras, incluindo duas no
dominio do turismo, uma na area de tecnologia da informacéo
e duas no agronegdcio para incentivar a iniciativa privada
e (viil) adogao dos decretos de implementacao da Lei de
2015 das instituicées de microfinancas para melhorar o
acesso ao microcrédito para as MPE’s.

https://kiosk.incv.cv

ANEXO II
LISTE NEGATIVA

Os fundos do Empréstimo ndo poderdo servir para
financiar as atividades ou adquirir os bens, produtos,
materiais e substancias abaixo indicadas:

1. A produgédo ou o comércio de um produto ou de
uma atividade considerada ilegal no ambito das leis e
regulamentos do pais de acolhimento, ou convengoes e
acordos internacionais.

2. A producédo ou o comércio de matérias radioativas,
a excecdo de material médico e de equipamentos de
controlo de qualidade, onde o Banco considera que a fonte
radioativa é insignificante e adequadamente protegida.

3. A producéo, o comércio ou a utilizacio de fibras de
amianto ndo aderentes ou outros produtos que contenham
como material dominante o amianto associado a outras
substancias.

4. Producao ou comércio de produtos farmacéuticos,
compostos quimicos e outras substancias nocivas sujeitas
a eliminagao ou proibigdes internacionais - incluindo
pesticidas classificados pela Organizag¢do Mundial de
Saude nas categorias Ia (extremamente perigosas), Ib
(muito perigosas) ou IT (moderadamente perigosas).

5. A producdo ou o comércio de substancias que destroem
a camada de ozono, proibidas a nivel internacional.

6. O comércio de produtos da fauna selvagem ou de
animais selvagens regulados pela Convencio sobre o
Comércio Internacional das Espécies de Fauna e Flora
Selvagens (CITES).

7. A compra de equipamento de exploragdo florestal para
uso em florestas tropicais primarias ndo desenvolvidas.

8. A producéo e as atividades envolvendo formas de
trabalho forgado perigosos ou resultantes da exploragio,
e/ou de trabalho infantil de natureza perigosa, conforme
definida pela legislagdo nacional e normas internacionais.

9. Os bens e servigos fornecidos nos termos de um
contrato que uma institui¢do ou uma agéncia financeira,
nacional ou internacional, para além do Banco, financiou
ou aceitou financiar, ou que o Banco financiou ou aceitou
financiar nos termos de uma outra subvenc¢io/donativo
ou empréstimo.

10. Os bens destinados a fins militares e/ou paramilitares.
11. As bebidas alcodlicas.

12. O tabaco ndo manufaturado, residuos de tabaco,
tabaco manufaturado (contendo ou ndo substitutos de
fumo) e maquinas de processamento de tabaco.

13. A platina, pérolas, pedras preciosas e semipreciosas,
prata, ouro e produtos afins.

14. Os reatores nucleares e seus componentes e
elementos combustiveis nao irradiados (cartuchos) para
reatores nucleares.

15. Bens destinados a um consumo de luxo.
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